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Aprendizado
que não cessa

O professor Marcos Pinotti Barbosa, da Universidade Federal de Minas 
Gerais, é um profundo conhecedor do sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação 
do Brasil. Para que esse sistema realmente funcione, o pesquisador avalia que 
falta aumentar a quantidade de três ingredientes: paciência, busca pela excelência 
e empreendedores intrépidos.

A partir da página 28 você pode ler a entrevista completa com o professor 
Marcos Pinotti, que detém o maior número de patentes registradas, dentre 
todos os pesquisadores dessa instituição. “A inovação é um aprendizado”, 
afirma Pinotti.

A inovação, aliás, é um assunto que, direta ou indiretamente, atravessa 
quase todos os textos deste número. De certo modo, é como se estivéssemos 
retomando o assunto que dominou a edição passada desta mesma seção, quando 
apresentamos o novo projeto gráfico da revista.

Na matéria “Tradição em inovar”, por exemplo, nossa reportagem 
acompanhou quatro empresas com décadas de atuação no mercado, e que têm na 
inovação um norte seguro para continuar mantendo espaço em um ambiente com 
concorrentes cada vez mais agressivos.

O mesmo espírito de inovação preside os pesquisadores mineiros que 
abordam, em seus estudos, as reais possibilidades de colocar em prática ações 
adequadas de redução, reutilização e reciclagem de resíduos sólidos. O que se 
aproxima do conceito de Lixo Zero, ou seja, do processo de não-geração de lixo 
que começa com a mudança de hábitos das pessoas.

Essas novas pesquisas fazem o levantamento do potencial energético 
dos resíduos sólidos de Belo Horizonte. Ou propõem um modelo de 
tratamento de resíduos orgânicos com viabilidade técnica e econômica de 
disseminação no Brasil, dando um destino correto à maior fração presente nos 
resíduos urbanos. Ou, ainda, demonstram como sementes podem acelerar a 
fermentação dos resíduos.

Além desses, podemos citar, entre outros, mais dois exemplos de inovação 
que a MINAS FAZ CIÊNCIA apresenta para seus leitores: o Álbum de Família, um 
software que produz um genograma eletrônico que pode ajudar no planejamento 
de saúde; e o Museu Virtual, um portal que disponibiliza um modelo pioneiro de 
visita virtual a museus.

Para completar, o leitor encontra uma deliciosa conversa além-fronteiras 
com o professor Cássio E. Viana Hissa, organizador do livro Conversações – de 
Artes e Ciências.

Em todos esses exemplos, há muita informação para se descobrir, e 
conhecimento para guardar. Afinal, a inovação é um aprendizado.
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MINAS FAZ CIÊNCIA tem por finalidade divulgar a produção científica e 
tecnológica do Estado para a sociedade.  A reprodução do seu conteúdo é 

permitida, desde que citada a fonte.

Para receber gratuitamente a revista MINAS FAZ CIÊN-
CIA, preencha o cadastro no site http://revista.fapemig.
br ou envie seus dados (nome, profissão, instituição/
empresa, endereço completo, telefone, fax e e-mail) 
para o e-mail: revista@fapemig.br ou para o seguinte 
endereço: FAPEMIG / Revista MINAS FAZ CIÊNCIA - 
Rua Raul Pompéia, 101 - 12.º andar - Bairro São Pedro 
- Belo Horizonte/MG - Brasil - CEP 30330-080

Informações sobre a produção e a pesqui-
sa científica surgem a todo o momento, 
embora o tratamento dado a elas seja 
um fato raro na grande mídia. Só mesmo 
uma revista como a MINAS FAZ CIÊNCIA, 
da FAPEMIG, para suprir essa ausência. 
Com uma vantagem preponderante em re-
lação a outras publicações mantidas por 
agências de fomento à pesquisa: o estudo 
de todas as áreas do conhecimento huma-
no. Uma grande sacada. 
Lucas Fernandes Alvarenga
Graduando em Jornalismo
Belo Horizonte/MG

Primeiramente, gostaria de parabenizá-
-los pela iniciativa de reformulação 
da revista. E desejaria saber se posso 
passar a recebê-la em minha casa. Para 
isso, tomo a liberdade de enviar meu 
endereço. Sou editor do site diário de 
cultura da Fundação Astrojildo Pereira.
Ivan Alves Filho
Historiador
Rio de Janeiro – RJ

A revista (edição 44) aborda temas interes-
santes, capazes de transformar nossa per-
cepção a respeito das inovações tecnológi-

cas e científicas. (...) Trazer ao conhecimento 
de toda a sociedade Ciência, Tecnologia, 
pesquisas realizadas e investimentos no se-
tor é missão da FAPEMIG, tendo como um 
dos canais MINAS FAZ CIÊNCIA, revista de 
linguagem simples e de fácil entendimen-
to. Ter esse meio em mãos é a certeza da 
democratização da informação de assuntos 
antes complexos, é acreditar que pesquisas 
realizadas do Norte ao Sul de Minas podem 
influenciar  ou modificar o que conhecemos 
sobre Ciência e Tecnologia no mundo.
Karla Cristina Alves Rodrigues
Estudante / 1º período de Jornalismo 
Centro Universitário de Belo Horizonte (Uni-BH)
Belo Horizonte/MG

Achei excelente o Blog da FAPEMIG. Há 
muito tempo que Ciência, Tecnologia 
e Inovação precisavam de um espaço 
como esse para atingir várias faixas da 
população. Parabéns pela iniciativa! Tor-
no-me agora uma frequentadora assídua 
deste blog. Boa sorte a todos!!!
Margara A.F. Moreira 
Blog http://fapemig.wordpress.com/
Publicado em 5/8/2011

A revista possui um conteúdo muito 
pouco explorado por tantas publicações 
que conhecemos. Ela traz assuntos que 
muitos desconhecem, foi isso que me fez 
gostar e acha-la interessante.
Rafaela de Abreu Alves
Estudante / 1º período de Jornalismo 
Centro Universitário de Belo Horizonte (Uni-BH)
Belo Horizonte/MG
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De 19 a 23 de novembro acontece 
em Belo Horizonte a décima edição do 
já tradicional Festival Lixo e Cidadania. 
Entre 27 e 29 de outubro, pessoas de di-
versos países participam do primeiro En-
contro Jovem Internacional Lixo Zero, em 
Florianópolis (SC). Os dois eventos são 
motivados pelo debate em torno de práti-
cas adequadas de redução, reutilização e 
reciclagem de resíduos sólidos.

A redução do lixo guarda relação di-
reta com a diminuição do consumo. Mas, 
de acordo com pesquisa da Fundação Ge-
túlio Vargas (FGV), divulgada em junho 
deste ano, do início de 2003 até maio deste 
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A Abrelpe faz parte daqueles setores 
da sociedade civil organizada que têm se 
preocupado com a destinação adequada 
dos resíduos sólidos. Mas se alguém su-
gere que uma administração correta dos 
resíduos pode solucionar problemas so-
ciais e até econômicos, Carlos Vieira ad-
verte: “É preciso um pouco de cautela com 
essa informação. Histórica e mundialmen-
te  o resíduo sólido dá certa sustentabilida-
de para o negócio. Mas o ciclo necessário 
- fazer coleta, destinação e transporte do 
resíduo - é muito mais caro que o valor de 
venda desse resíduo. Ainda não se conse-
guiu dar essa sustentabilidade inteiramen-
te”. Para o diretor-executivo da Abrelpe, o 
foco deve ser o incentivo para implementar 
ação direcionada ao Lixo Zero com vistas 
a reduzir quantidade de resíduo, portanto, 
reduzindo o gasto. “O meio ambiente não é 
inimigo, é aliado”, observa.

O conceito de Lixo Zero (leia mais 
na página 12) é novo no Brasil. “O pro-
cesso de não-geração de lixo se dá com 

a mudança de hábitos das pessoas e 
por isso, respeitando-se a particu-

laridade de cada caso, o sucesso 
desse programa não depen-

derá tanto dos processos, 
mas da conscientização 

dos atores”, avalia 
Gustavo Sabatini, da 

Novociclo Ambiental, uma 
das organizadoras do evento em 

Santa Catarina.
Para Sabatini, a consciência de que 

você é responsável por suas escolhas, 
do impacto de sua existência, da respon-
sabilidade sobre os resíduos proveniente 
de seu consumo, e a Educação para que 
você possa ter conhecimentos de métodos 
e práticas, permitem que você chegue ao 
lixo zero autonomamente.

Contudo, diminuindo os resíduos e a 
possibilidade de coleta seletiva, o trabalho 
dos catadores talvez perdesse o sentido. 
Em outras palavras, o Lixo Zero não produ-
ziria esse efeito colateral de acabar com o 
trabalho dos catadores? “No Brasil foi cria-
da uma classe que passou a viver dessa 
ação de catar o lixo. Isso tende a ser supe-
rado e esse contingente passa a ser incluí-
do no processo, passa a ser empreendedor 

– não mais a catação, mas a valorização”, 
responde Carlos Vieira, da Abrelpe.

Sabatini concorda: “O sistema que 
propomos prevê a erradicação da atividade 
de catação de rua através da profissiona-
lização da classe e da incorporação dos 
catadores no sistema Lixo Zero, o qual é 
muito mais viável economicamente que o 
sistema atual”.

A Ciência não fica de fora quando se 
trata de soluções inovadoras para minimi-
zar a geração de lixo e a poluição ambiental 
ou mesmo de abordagem dos trabalhado-
res desse campo. A MINAS FAZ CIÊNCIA 
acompanhou quatro pesquisas em desen-
volvimento ou já concluídas – em BH, Juiz 
de Fora e Viçosa – que tratam, de diferen-
tes formas, da questão. Os coordenadores 
desses projetos também opinaram sobre o 
conceito Lixo Zero. 

O professor Cláudio Cançado, um 
dos pesquisadores consultados, concor-
da com o fato de que a possibilidade de 
termos uma sociedade com “lixo zero” 
existe. Mas, para o pesquisador, ela está 
longe de ser viável, ainda. O principal fator 
para que isso demore a ocorrer é a (falta 
de) educação da população. “Se não mu-
darmos a visão consumista da população e 
a sua visão do processo de transformação 
de matéria e energia para a concepção dos 
nossos bens de consumo, de nada adianta 
as demais ações de controle e tratamento 
dos resíduos sólidos urbanos”, avalia. 

Outro pesquisador, Alisson Carraro 
Borges, entende que seu projeto pode con-
tribuir, a longo prazo, para uma realidade 
em que todos os resíduos sejam reusados, 
reciclados e/ou reduzidos. “Acredito que 
nossa missão é dar a oportunidade para 
que nossos netos vivam em um mundo 
igual ou melhor que o nosso. Uma pes-
quisa é apenas uma pequena parte de um 
todo, mas é assim que devemos trabalhar, 
entendendo melhor os fenômenos da na-
tureza (com a Ciência) e agindo em escala 
local: aqueles que trabalharam no projeto 
certamente selecionam sua ‘Forsu’ (lixo 
molhado), pois sabem que a outra parte 
deve ser reciclada/reaproveitada para não 
saturar o aterro da cidade”.

Acompanhe, nas próximas páginas, a 
reportagem completa.

ano, 39,5 milhões de brasileiros entraram 
para a classe C, um aumento de 46,57%. 
Como fazer para educar esse contingente 
a consumir menos? “Alguém pode pensar 
assim: ‘Agora que tenho direito ao con-
sumo, você diz para eu não consumir’. 
Defendemos que no primeiro momen-
to, de transição, a ideia é de estabelecer 
conscientização e não tolher o acesso ao 
consumo. Mas ensinar como descartar 
adequadamente”, afirma Carlos Roberto 
Vieira da Silva Filho, diretor-executivo da 
Associação Brasileira de Empresas de Lim-
peza Pública e Resíduos Especiais (Abrel-
pe), que completou, em 2011, 35 anos e 
lançou recentemente a revista científica 
Conexão Academia. Específica para temas 
de resíduos sólidos, a publicação pretende 
mostrar ao mercado que há projetos viá-
veis na área.

Fabrício Marques

Pesquisas em BH, 
Viçosa e Juiz de 
Fora mostram como 
a Ciência pode 
ajudar com soluções 
inovadoras para 
minimizar a geração 
de lixo e a poluição 
ambiental
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Os resíduos sólidos urbanos podem vir 
a ser uma fonte inesgotável de energia, pois 
estão sendo gerados continuamente. Quanto 
maior o município e sua população, maior 
será o seu potencial de geração de energia 
por meio desses resíduos. A decisão sobre 
o sistema de disposição final dos resíduos 
adotado para uma cidade deve ser precedi-
da de uma avaliação criteriosa das opções 
disponíveis. A partir dessas premissas, o 
pesquisador e professor Cláudio Cançado, 
da Fundação Centro Tecnológico de Minas 
Gerais (Cetec), propôs a pesquisa “Levanta-
mento do potencial energético dos resíduos 
sólidos de Belo Horizonte”. 

A utilização do potencial energético 
dos resíduos sólidos é possível em proces-
sos como biogás (gerado em aterros sanitá-
rios e composto de 40 a 55% de metano), pi-
rólise (sistemas térmicos como os reatores) 
e arco de plasma (forma especial de material 
gasoso que conduz eletricidade).

Esta pesquisa pode contribuir no estu-
do de viabilidade técnica e econômica, princi-
palmente na avaliação do potencial energético 
de cada regional e do próprio município de 
BH, o qual se mostra como base para se es-
timar a energia a ser gerada. “É muito impor-
tante avaliar se os investimentos nestas tec-
nologias podem ser sustentáveis ao longo do 
tempo, pois requerem grande capital inicial e 
pessoal especializado”, observa Cançado. De 
acordo com ele, outro ponto importante é a 
questão tarifária, a qual envolve o recebimen-
to dos resíduos sólidos e a geração de energia 
elétrica, e o retorno destes investimentos. “O 
sistema deve, pelo menos, ser autossusten-
tável, e, dentro deste escopo, deve-se ana-
lisar também a questão da escala, isto é, a 
quantidade de resíduos sólidos gerada, pois 
quanto maior a escala, maior a viabilidade do 
empreendimento”. Em BH são geradas diaria-
mente aproximadamente 4.300 toneladas de 
resíduos sólidos urbanos.

Para levar a cabo o estudo, o pesquisa-
dor dividiu o município em nove regionais, a 
partir de uma estratificação socioeconômica 
em cinco classes de renda (A, B, C, D e E). 
A pesquisa levanta outra questão importante: 
é viável pensar que o potencial energético de 
uma região de classe alta pode diferenciar 

Os resíduos têm poder (energético)

pouco do de uma de classe C, por exemplo? 
“A princípio, sim”, diz Cançado. De acordo 
com o pesquisador, o poder aquisitivo da po-
pulação interfere diretamente em seu consu-
mo e, consequentemente, no seu resíduo só-
lido gerado. “Entretanto, observa-se, de uma 
maneira geral, no lixo da população o grande 
desperdício de alimentos em todas as clas-
ses sociais. Para confirmar tal afirmação, do 
ponto de vista estatístico, deve-se fazer um 
estudo de composição do lixo (estudo gravi-
métrico) e avaliar o seu potencial energético 
para verificar se há diferença significativa en-
tre eles. O esperado é que o resíduo sólido 
das classes mais altas tenha uma diferença 
significativa em relação às classes mais po-
bres”, afirma.

O trabalho coordenado por Cançado 
chegou, até o momento, às seguintes con-
clusões: a composição dos resíduos está 
diretamente relacionada ao seu desenvolvi-
mento socioeconômico. Os valores obtidos 
de Potencial Calorífico Superior (PCS) de-
pendem da composição dos componentes 
presentes nos resíduos sólidos urbanos. No 
caso de Belo Horizonte, a composição geral 
média dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), 
em sua grande maioria, é formada, principal-
mente, de matéria orgânica, papel e plástico 
(aproximadamente 85%). O valor médio do 
PCS obtido para o município de BH foi de 
4.900 kcal/kg, para uma umidade de aproxi-

madamente 7%. Como esses materiais são 
formados basicamente de carbono e hidrogê-
nio, esses dois elementos é que mais contri-
buem para a elevação do valor de PCS obtido 
para os RSUs da capital mineira.

O valor de PCS obtido indica que o 
aproveitamento energético do RSU de BH 
pode ser viável do ponto de vista econômi-
co, recomendando-se estudos técnicos e 
econômicos   mais aprofundados para com-
provar tal viabilidade. Quanto a esse ponto, 
Cançado levanta outra questão: “A avaliação 
da viabilidade deve levar em conta a cadeia 
da reciclagem. Algumas perguntas devem 
ser feitas quando da opção por geração de 
energia elétrica através dos RSUs: Como 
fica a cadeia da reciclagem? Deve-se retirar 
o resíduo potencialmente reciclável, o qual, 
geralmente, possui um PCS mais elevado? 
Como fica a questão do catador? Como aliar 
a questão social, ambiental e econômica?”.

O poder calorífico indica a capacidade 
potencial de um material desprender determi-
nada quantidade de calor quando submetido 
à queima completa. É dividido em Poder Ca-
lorífico Superior (PCS) e Inferior (PCI).

O PCS é aquele em que a quantidade 
de calor é medida com a água gerada na 
queima na fase gasosa. O PCI é a energia efe-
tivamente disponível por unidade de massa 
de combustível após deduzir as perdas com a 
evaporação de água.

Cláudio Cançado: “pergunte-se qual a última vez que você comprou alguma coisa realmente necessária”

Foto: Fabrício Marques
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É possível desenvolver um modelo de 
tratamento de resíduos orgânicos com viabi-
lidade técnica e econômica de disseminação 
no Brasil, dando um destino correto à maior 
fração presente nos resíduos urbanos? Luis 
Felipe  Colturato, diretor executivo/CEO   da 
Methanum Resíduo e Energia, empresa de 
Engenharia focada na recuperação energéti-
ca de resíduos e efluentes, acredita que sim. 
“Além disto, ao tratarmos os resíduos orgâ-
nicos, estaremos favorecendo a ampliação 
da reciclagem dos outros materiais presen-
tes nos resíduos, uma vez estes não estarão 
contaminados com a matéria orgânica. O 
Brasil está em uma posição privilegiada na 
busca por uma sociedade mais sustentável, e 
queremos ajudá-lo a mostrar que desenvol-
vemos tecnologias de grande apelo social, 
ambiental e econômico”, afirma.

O objetivo principal do projeto “Desen-
volvimento e Construção de Unidade Piloto 
de Tecnologia Nacional de Metanização de 
Resíduos Sólidos Urbanos Aplicável a Pe-
quenos e Médios Municípios” é o desen-
volvimento de uma tecnologia nacional de 
metanização aplicável às cidades de médio 
e pequeno porte - o que representa cerca de 
90% dos municípios de Minas Gerais, com 
menos de 50.000 habitantes.

Essa nova tecnologia busca reduzir os 
problemas ambientais e de saúde pública, 
ao mesmo tempo que possibilita a geração 
de energia renovável - o biogás, considera-
do o biocombustível mais limpo atualmen-
te, e que pode ser aproveitado de distintas 
maneiras (energia elétrica, térmica etc). A 
metanização também é denominada de di-
gestão anaeróbia ou biodigestão.

O propósito de Colturato e sua equi-
pe é construir, operar e monitorar um di-
gestor em escala piloto, com capacidade 
de tratamento de uma tonelada por dia, 
que será instalado no Campus Pampulha 
da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG)  para tratar os resíduos orgânicos 
gerados nas cantinas e nos restaurantes do 
Campus. O biogás gerado será convertido 
em energia elétrica para iluminação da área. 
“Temos grande expectativa neste projeto, 
que é resultado de uma ampla investigação 
técnica e científica no tema”, observa Coltu-

Biodigestor: energia que “limpa” o lixo

rato. A previsão é que já no primeiro semes-
tre do 2012 o digestor esteja em operação. 

O pesquisador diz acreditar no con-
ceito de Lixo Zero. “Claro que muita coisa 
deve ser feita, principalmente, em nível 
industrial. A principal questão do lixo é: 
não gerar; e se gerar, gerar algo que seja 
passível de reaproveitamento, reciclagem 
ou tratamento”, ressalta. Colturato comen-
ta que o foco principal de sua pesquisa é 
a matéria orgânica, que representa mais de 
50% em peso do lixo gerado no Brasil. “É 
curioso, pois vemos vários programas de 
reciclagem que simplesmente esquecem 
desta fração e priorizam o lixo inorgânico. 
Vale lembrar que é a fração orgânica que 
gera maus odores, produz gases do efeito 
estufa, gera o chorume (líquido decorrente 
da decomposição da matéria orgânica) que 
contamina solos e corpos hídricos, atraem 
macro e microvetores e causam doenças”. 

Além disto, os orgânicos represen-
tam mais da metade do lixo produzido e, 
em contato com outros materiais, como 
plásticos e papéis, inviabiliza a recicla-
gem deles. “O que estamos fazendo é tra-

balhar com o conceito Waste to Energy. 
“Podemos gerar energia limpa (biogás), 
composto orgânico, créditos de carbono, 
emprego e renda para a comunidade local 
se direcionarmos esta matéria orgânica a 
sistemas de tratamento via metanização. E 
é este nosso principal objetivo”. 

Na visão de Colturato, o que era pro-
blema pode virar solução: lixo vira subprodu-
to de valor agregado. Vale ressaltar que con-
seguindo dar um destino adequado à fração 
orgânica, a reciclagem dos outros materiais 
(plásticos, papéis, vidros, metais, etc), como 
dito antes, é facilitada, pois o lixo estará mui-
to mais “limpo”, passível de reciclagem. 

“É importante lembrarmos que o que é 
lixo hoje foi um produto anteriormente. Mas 
ainda mais importante é lembrarmos que 
este lixo poderá se constituir em produto 
novamente. A garrafa de água que bebemos 
em um minuto, de repente, vira lixo. E a par-
tir daí passa a ser mal vista. Isto está errado, 
e é neste conceito que estamos trabalhando, 
o lixo é matéria-prima que deve ser aprovei-
tada”, avalia.

Digestores anaeróbios em escala piloto (recipientes de 200 litros), gasômetros para medição do biogás 
(confeccionados com tubos de PVC brancos) e sistema para coleta de percolado (galões de 20 litros).

Foto: Methanun Resíduo e Energia / Divulgação
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Com o esgotamento de seu aterro sa-
nitário, Belo Horizonte passou a fazer uso do 
aterro de Sabará. Em Viçosa, há o aterro de 
Siriquite, mas a área disponível está se es-
gotando. Os aterros, contudo, são exceção. 
Infelizmente, em várias cidades do Estado, os 

Segundo Borges, nos aterros sanitá-
rios também ocorre a digestão anaeróbia. 
A diferença é que nos digestores se podem 
implantar taxas mais elevadas, ou seja, o 
processo de tratamento pode ser mais rápi-
do, e como consequência, pode ser feito com 
menor demanda de área física.

Existe uma relação direta entre os di-
gestores e o biogás, que é um dos subpro-
dutos da digestão anaeróbia e é formado 
por metano, gás carbônico e outros gases. 
“Como vantagem, você tem a possibilidade 
de uso energético do metano e de obtenção 
de créditos de carbono. Como desvantagem, 
dependendo da composição dos resíduos, 
você pode observar na composição do bio-
gás, uma pequena, mas corrosiva e fétida, 
quantidade de gás sulfídrico”, observa.

Em sua pesquisa, Borges comprovou 
que o uso de inóculos pode tornar mais 
rápida a fermentação dos resíduos sólidos 
urbanos. “Em nosso projeto, nós estuda-
mos a co-digestão de resíduos da pecuária 
(estrume) junto com resíduos sólidos ur-
banos. Esse material em co-digestão (inó-
culo) ajudou no processo, pois forneceu 
umidade, tamponamento e maior atividade 
biológica nos reatores”.

Para que essa estratégia se efetivasse, 
foram adicionadas quantidades semelhantes 
de inóculos em quatro digestores anaeróbios 
operados em escala piloto. Ao final do expe-
rimento, foram feitas avaliações sobre o de-
sempenho e estabilidade de cada um deles.

Os resíduos foram coletados de um 
restaurante universitário, um mercado tipo 
sacolão e em uma feira popular de Viçosa. 
Depois do processo de pesquisa relacionado 
com os resíduos de cada um desses locais, 
quais as principais conclusões a que se che-
gou? É Borges quem responde: “Na verdade, 
foi feita uma mistura desses resíduos, que 
seguiu uma ‘receita’ internacional. Isso foi 
chamado então de ‘Forsu simulada’. Parece 
estranho você comprar resíduos e misturar 
para estudar, mas as comparações com ou-
tras pesquisas são mais precisas quando 
usamos a mesma ‘receita’”.

Sementes que aceleram
a fermentação dos resíduos

resíduos ainda são dispostos em locais ina-
propriados Em Minas Gerais, a Fundação Es-
tadual do Meio Ambiente (Feam) está à frente 
do projeto “Minas sem lixões”, que visa er-
radicar a disposição de resíduos em lixões. 
Segundo a Feam (dados de 2010), 36,58% 
dos 853 municípios mineiros se utilizam de 
lixões, e apenas 7% fazem uso de aterro sa-
nitário regularizado.

Atualmente, em vários países tem sido 
observada a tendência de imposição de re-
duções nas quantidades da fração orgânica 
nos resíduos sólidos urbanos (Forsu) a se-
rem depositados em aterro sanitário. “Isso 
significa que a técnica de aterramento tem 
um limitante que é a área. Em vários países 
e cidades que não dispõem de área sufi-
ciente, os órgãos ambientais tem sugerido 
o tratamento e disposição da Forsu em di-
gestores anaeróbios”, afirma o pesquisador 
Alisson Carraro Borges, do Departamento 
de Engenharia Agrícola da Universidade Fe-
deral de Viçosa (DEA/UFV).

Borges coordenou, de 2008 a 2009, o 
projeto “Recuperação energética da fração 
orgânica de resíduos sólidos urbanos via 
sistemas em batelada: influência do uso de 
diferentes inóculos”. O projeto abordou o 
tema “co-digestão”, que seria o uso de inó-
culos (algo como uma semente, um catali-
zador) para tornar mais rápida a fermentação 
dos resíduos sólidos urbanos (o nosso “lixo” 
orgânico doméstico). Um sub-produto inte-
ressante deste processo é o metano (CH4), 
que é combustível.

O pesquisador explica que diges-
tores anaeróbios são reatores projetados 
para o tratamento dos resíduos sólidos nos 
quais a operação se dá na ausência de oxi-
gênio: “Devido ao fato de não haver gastos 
com a aeração e por conta da possibilidade 
de reaproveitamento do biogás gerado no 
processo, eles podem ser considerados 
como plenamente viáveis economicamen-
te”. E completa: “a expressão ‘em batela-
da’ significa dizer que são tratadas certas 
quantidades em um intervalo de tempo, 
sem entrada e saídas contínuas, ou seja, o 
tratamento é feito em ‘ciclos’”.

Resíduos coletados de restaurante universitário, 
sacolão e feira popular, em Viçosa

Fotos: Alisson Carraro Borges / Arquivo
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“O modo de cuidar da saúde do ca-
tador deve ser com a mesma atenção que 
é prevista na Constituição Brasileira (saúde 
como direito de todo cidadão – conceito 
ampliado de saúde-doença). Assim, deveria 
ser realizado com igualdade a todo e qual-
quer cidadão brasileiro. A sua pergunta já 
demonstra o quanto este trabalhador é dis-
criminado e excluído da sociedade”.

A fala é da professora da Faculdade de 
Enfermagem da Universidade Federal de Juiz 
de Fora, Maria Cristina Pinto de Jesus. Ela 
reagia à pergunta do repórter: “De que modo 
cuidar da saúde do catador pode contribuir 
para uma sociedade com ‘Lixo Zero’ (ou seja, 
em que todos os resíduos sejam reusados, 
reciclados e ou reduzidos)?” Ao lado de mais 
dois professores da UFJF, Sueli Maria dos 
Reis Santos (Enfermagem) e José Gustavo 
Francis Abdala (Engenharia), Maria Cristina 
desenvolve atualmente a pesquisa “Qualida-
de de Vida de Catadores de Materiais Reci-
cláveis em Juiz de Fora, Minas Gerais”.

A primeira fase do projeto já está con-
cluída. Nela, foi avaliada a qualidade de vida 
do grupo de catadores de material reciclável 
da cidade. Entre as principais doenças e sin-
tomas identificados nos catadores destacam-
-se hipertensão, diabetes, alcoolismo, taba-
gismo, dores articulares e dor de dente.

Dos 96 catadores entrevistados, 
71,9%, são do sexo masculino; 66,7% têm 

acima de 40 anos de idade; 79,2% moram 
sozinhos ou com a família, isto é, não são 
moradores de rua; 58,3% dos catadores 
vivem sem companheiro(a); 75% são anal-
fabetos ou possuem o ensino fundamental 
incompleto; 57,3% trabalham somente com 
a catação de materiais recicláveis e 49% 
possuem até três filhos.

De acordo com a pesquisa, entre os 
fatores que influenciaram a autopercepção 
negativa de qualidade de vida de catadores 
de materiais recicláveis, alguns se destacam 
no elenco das variáveis sociodemográficas: a 
idade, a escolaridade e a situação de moradia.

“O jovem catador avaliou mal sua qua-
lidade de vida e isto nos remete a pensar que, 
por ser jovem, pode ter a perspectiva de me-
lhoria nas condições de vida. Estes se envol-
vem com esta atividade laboral, contudo não 
demonstram satisfação e conformismo com 
as atividades de catação, até mesmo porque 
não são valorizados como trabalhadores”, 
avalia Maria Cristina.

De acordo com a pesquisadora, o 
maior grau de escolaridade de alguns ca-
tadores propiciou uma pior percepção da 
qualidade de vida, o que não aconteceu com 
aqueles que apresentavam menor grau de 
formação escolar ou analfabetismo. “Pode-
-se inferir que o nível de escolaridade in-
fluencia o indivíduo a avaliar para melhor 
ou pior sua condição de vida, considerando 

contexto social e o enfrentamento das difi-
culdades de sobrevivência”, afirma.

“Apesar de estarem limitados a um 
município de Minas, os resultados da pes-
quisa se constituem em subsídios para a re-
visão e o fortalecimento de políticas públi-
cas destinadas aos catadores de materiais 
recicláveis, na medida em que contribuem 
para reflexões acerca da necessidade de 
garantir seus direitos de trabalhadores e de 
cidadania”, observa.

Na segunda fase do projeto, ainda em 
andamento, foram realizadas dez oficinas 
com os catadores, de março a agosto deste 
ano. Alguns temas discutidos nas oficinas 
foram “Hábitos de saúde”, “Catador como 
agente de saúde” e “Ergonomia e Trabalho”. 

Um dos objetivos do projeto é pro-
mover alterações na situação de vida da 
classe, a partir de uma intervenção educati-
va. Dessa forma, o estudo se preocupa em 
conscientizar o catador sobre sua realidade 
e trazer soluções para melhores condições 
de trabalho. Como isso é feito? “A questão 
de viabilizar mudanças de comportamento, 
neste caso, nos parece um projeto a longo 
prazo; estamos fornecendo equipamentos 
de proteção individual e materiais para os 
catadores, porém, o contexto de vida deles 
não facilita a aquisição e consolidação de 
novos comportamentos favoráveis a uma 
melhor qualidade de vida”, ressalta. 

Catador: homem, analfabeto, mais de 40 anos
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Lixo Zero. Juntas, as duas palavras 
podem soar como utopia. Mas não para Ro-
drigo Sabatini, presidente da Novociclo Am-
biental, de Florianópolis. “Lixo Zero significa 
projetar  e gerenciar  produtos e processos 
para evitar e eliminar sistematicamente o vo-
lume e  toxicidade dos resíduos e materiais, 
conservar e recuperar  todos os recursos,  e 
não  queimá-los ou enterrá-los”, explica o 
empresário, que, junto com o  Instituto Lixo 
Zero Brasil (ILZB), da mesma cidade, orga-
niza o Encontro Jovem Internacional Jovem 
Lixo Zero, que ocorrerá em outubro deste 
ano, na capital de Santa Catarina.

Na avaliação de Sabatini, Lixo Zero  é 
uma meta que, de forma  ética, econômi-
ca, eficiente  e visionária,  orienta as pes-
soas  a mudarem  seus estilos de vida  e 
práticas  sustentáveis ​​ para emular  os ciclos 
naturais, em que todos os  materiais descar-
tados  são projetados  para se tornar  recur-
sos a fim de que outras pessoas os usem. 
Na definição da Aliança Internacional pelo Lixo 
Zero (Zero Waste International Alliance), o ob-
jetivo é estabelecer uma meta para o desvio 
total de material para aterros ou incinerado-
res.  “No Brasil, o conceito básico propagado 
por mim e pelo Instituto Lixo Zero é ‘parar de 
descartar, e passar a encaminhar’ os resíduos 
oriundos do seu consumo”, afirma Sabatini.

O presidente da Novociclo explica que o 
conceito Lixo Zero foi publicado pela primeira 
vez em nome de uma empresa, Zero Waste 
Systems Inc. (ZWS), fundada pelo engenheiro 
químico Paul Palmer na década de 1970 em 
Oakland, Califórnia. Naquele tempo, a ZWS 

Lixo ZeroRumo a uma cidade

tinha como objetivo encontrar novos destinos 
para grande parte das substâncias químicas 
excedentes da indústria eletrônica emergente. 
Mais tarde, com base nos ensinamentos do 
ZWS, Paul Palmer fundou o Instituto Lixo Zero 
(ZWI). De acordo com Sabatini, Paul Palmer 
defende que a reciclagem é como um apêndice 
para a criação de lixo e da indústria do lixo, e 
também rejeita todas as tentativas de reutiliza-
ção de lixo ou qualquer tipo de resíduo. Em vez 
disso, ele chama a atenção para o re-desenho 
(do inglês, redesign, ou ecodesign)   no qual 
todos os produtos e processos da indústria e 
comércio, sejam repensados para aumentar o 
ciclo de vida dos produtos e minimizar o des-
perdício, até que a reutilização ou reciclagem 
sejam desnecessárias. 

Além de incentivar a economia do não-
-lixo, que promove o desenvolvimento de no-
vos mercados e tecnologias industriais para o 
processamento de materiais, o Lixo Zero atua 
no início da cadeia de resíduos, preferencial-
mente com a não-geração deles. “Esta ação 
tem consequências diretas no prolongamento 
da vida útil dos aterros, que é um dos prin-
cipais problemas das cidades hoje, e na ex-
tinção dos impactos resultantes da disposição 
inadequada de resíduos”, observa Sabatini.

Das 67 milhões de toneladas de lixo 
que são geradas anualmente no Brasil, es-
tima-se que somente 5% não poderiam ser 
reaproveitados, reutilizados ou reciclados 
antes de serem depositados em lixões ou 
aterros sanitários e, portanto, os resíduos 
produzidos diariamente nos municípios po-
dem ser encaminhados corretamente para 

a reutilização ou reciclagem, aumentando o 
ciclo de vida dos materiais e garantindo a 
sustentabilidade dessa cadeia.

Em todo o mundo já há diversas cida-
des que adotam o “Lixo Zero” como meta. De 
acordo com a Zero Waste International Allian-
ce, são municípios de países como os Estados 
Unidos (especialmente a Califórnia), Canadá, 
Nova Zelândia, Itália, Inglaterra, África do Sul, 
Filipinas, Índia e Japão. Na América do Sul, 
apenas Buenos Aires, na Argentina.

“É importante lembrar que “Lixo Zero “ 
é uma meta e faz parte de um processo. Nin-
guém vira “Lixo Zero” do dia para a noite, é 
preciso uma reeducação que envolva a mu-
dança de hábitos da população, juntamente 
com a disponibilização de infraestrutura e 
serviços adequados para cada um exercer 
sua cidadania”, ressalta Sabatini.

Ainda não há nenhuma cidade que te-
nha adotado o “Lixo Zero” no Brasil. Exceto 
Florianópolis - por meio da ONG Floripa-
manha e do Instituto Lixo Zero Brasil -, que 
encampou a bandeira “Rumo ao Lixo Zero”. 
O projeto prevê a readequação dos serviços 
de limpeza pública, voltada à promoção da 
reciclagem e da reutilização de materiais, mi-
nimizando o envio de lixo ao aterro sanitário 
da cidade em 30% até 2020.

“Para que se dê um destino correto a 
qualquer resíduo, é importante lembrar que 
ele deve ser ou reciclável, ou reutilizável”, 
observa o diretor executivo do ILZB, Gusta-
vo Abdalla. Em sua opinião, quando falamos 
em reutilizável, não podemos contar com que 
haja um artesão local para dar vida a um novo 
produto, seja em forma de arte ou de utilida-
de. Neste caso, falamos em embalagens re-
tornáveis ou aquelas que podem ser reabas-
tecidas com um refil, desde que a embalagem 
do mesmo também seja reciclável. 

“Tudo isso parte da consciência das 
pessoas no momento da compra. Quem 
compra é que deve ter a consciência de pen-
sar no encaminhamento daquela embalagem 
que um dia ficará vazia. Portanto, antes da 
Ciência, precisamos trabalhar com a cons-
ciência das pessoas e, aí sim, consequente-
mente, a indústria e a Ciência terão que se 
adaptar ao meio para não perder mercado”, 
comenta Abdalla.

Um novo ciclo de ações

Fonte: Novociclo

X X
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É uma manhã de quinta-feira de mea-
dos de setembro deste ano. Dois monitores 
do programa Portas Abertas, André Rodri-
gues Caldeira, 20 anos, e Davi Leonardo 
Reis da Silva, 19 anos, orientam alguns par-
ticipantes da iniciativa do Centro Mineiro de 
Referência em Resíduos (CMRR), no bairro 
Esplanada, região Oeste de Belo Horizonte. 

Nesse mês, as oficinas oferecidas eram 
as seguintes: Vaso Tetra Pak, Caixa de Pre-
sente, Puff de garrafa PET, Papel Artesanal. O 
público, guiado por André e Davi e formado 
por jovens e alguns adultos, recebia orienta-
ções sobre consumo consciente por meio de 
atividades práticas de educação ambiental.

Outras finalidades do Portas Abertas 
são, entre outras, buscar possibilidades 
de não-geração, reutilização e reciclagem 
de resíduos; identificar as alternativas 
tecnológicas de tratamentos e disposição 
adequados; e conhecer as regulamenta-
ções mais atuais que indicam os caminhos 
básicos para a correta disposição final dos 
resíduos domésticos.

Recondicionamento e 
Manutenção de Computadores

Para o curso de Recondicionamento 
e Manutenção de Computadores é feito 
um processo seletivo com teste de Ma-
temática, Português e Noções Básicas de 
Informática.

Para os demais cursos, o público-alvo 
são profissionais das áreas de atividades 
afins, estudantes de cursos técnicos e su-
periores, universo acadêmico, instituições 
públicas, empresariais e da comunidade.

André e Davi estão no CMRR desde 
abril de 2010, e, além de atuar na monitoria, 
são oficineiros do CMRR, trabalhando com 
materiais recicláveis. 

Um pouco mais à frente, o professor 
Fernando Souza orienta alunos de 16 a 29 
anos, no curso “3 Rs PCs” (voltado para a reu-
tilização de eletroeletrônicos, e que depois são 
destinados a escolas e entidades), um dos que 
são oferecidos atualmente pelo CMRR e que já 
capacitou, até julho de 2011, 252 jovens. 

Atualmente são oferecidos cursos 
relacionados a resíduos orgânicos e dire-
cionados a Associações e Cooperativas de 
Catadores de Materiais. Há também três cur-
sos de qualificação em Gestão de Resíduos 
Recicláveis: Gerenciamento de Resíduos de 
Construção e Demolição, Gerenciamento de 
Resíduos de Serviços de Saúde e Curso so-
bre a Política Nacional e Estadual de Geren-
ciamento de Resíduos Sólidos. 

De acordo com o coordenador de ca-
pacitação, Daniel Lima Dias, de 2007 a 2009 
o CMRR ofereceu o Curso de Gestão e Ne-
gócios de Resíduos, capacitando 339 alunos. 
Depois, este curso foi transformado em Cur-
so Técnico em Meio Ambiente, realizado de 
setembro de 2009 a agosto de 2010, com 54 
participantes formados.

O Centro Mineiro de Referência em Re-
síduos (CMRR) é um programa do Governo do 
Estado de Minas Gerais, e se apresenta oficial-
mente como “núcleo irradiador de informações, 
projetos e parcerias com a finalidade de estimu-
lar a reflexão, a ação da cidadania para os desa-
fios da gestão integrada de resíduos e a articula-
ção entre os setores público, privado e terceiro 

Portas abertas para o futuro
setor na promoção do consumo consciente, na 
reutilização e na reciclagem de resíduos”.

Projeto: “Recuperação energética 
da fração orgânica de resíduos sólidos 
urbanos via sistemas em batelada: 
influência do uso de diferentes inóculos”
Coordenador: Alisson Carraro Borges
Modalidade: Programa Pesquisador 
Mineiro
VALOR:  R$ 31.080

PROJETO: “Desenvolvimento e 
Construção de Unidade Piloto de 
Tecnologia Nacional de Metanização de 
Resíduos Sólidos Urbanos Aplicável a 
Pequenos e Médios Municípios”
COORDENADOR: Carlos Augusto de 
Lemos Chernicharo
Modalidade: Pesquisas sobre Mudanças 
Climáticas no Estado de Minas Gerais
VALOR: R$ 227.430 

Projeto: “Levantamento do potencial 
energético dos resíduos domiciliares e 
comerciais urbanos do município de Belo 
Horizonte”
Coordenador: Cláudio Jorge Cançado
Modalidade: Edital de Resíduos Sólidos
Valor: R$ 119.402

TIPOS DE LIXO RESPONSÁVEL

Domiciliar Prefeitura

Comercial Prefeitura

Público Prefeitura

Serviços de saúde Gerador (hospitais etc.)

Industrial Gerador (indústrias)

Portos, aeroportos e terminais 
ferroviários e rodoviários Gerador (portos etc.)

Agrícola Gerador (agricultor)

Entulho Gerador
Fonte: Prefeitura de São Paulo
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Daniel Dias, ao lado de obra 
reciclável, no CMRR
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Dados da Associação Técnica Brasi-
leira das Indústrias Automáticas de Vidro 
(Abividro), divulgados em 2008, indicam 
que o Brasil produz todos os anos mais de 
2.800 toneladas de vidros e apenas 47% 
desse total, cerca de 148,4 toneladas, são 
recicladas. O restante é descartado em 
aterros sanitários das cidades. 

As soluções para o problema pas-
sam, essencialmente, por formas de se 
reutilizar o vidro até então sem serventia, 
como propõe um projeto de professores do 
Departamento de Engenharia Mecânica da 
Universidade Federal de São João Del- Rei 
(UFSJ) em parceria com a Universidade de 
Sheffield, na Inglaterra, e com participação 
de um pesquisador do Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Minas Gerais 
(Cefet-MG). A iniciativa busca averiguar 
os efeitos da adição do vidro moído à 
fórmulas de concreto pré-fabricados, em 
substituição a agregados naturais, como, 
por exemplo, o quartzo, utilizado original-
mente e que possui maior custo, além de 
ser extraído da natureza. 

Antônio Sabariz, coordenador do pro-
jeto, conta que a iniciativa nasceu em 2009, 
quando resultados de estudos preliminares 
que a universidade vinha realizando sobre 
a incorporação de vidros em compostos 
cimentícios foram comparados aos encon-
trados por um grupo de pesquisas sobre 
o tema chamado ConGlasscrete, ligado ao 
Departamento de Engenharia Civil da Uni-
versidade de Sheffield, na Inglaterra. 

No contato com os pesquisadores 
britânicos e com a literatura sobre o as-
sunto, os professores da UFSJ constata-
ram a escassez de estudos e a divergência 
entre as posições, tanto quanto ao próprio 
emprego do vidro moído, quanto à porcen-
tagem que deve ser utilizada para se asse-
gurar a segurança das estruturas. 

O projeto dos professores mineiros 
buscou determinar não apenas os efeitos 
físicos e químicos do uso do vidro nos 
preparados de concreto, particularmente 
aqueles que utilizam em sua composição 
a argamassa, mas também em que quan-
tidade deve ser feita a aplicação do mate-
rial. A ideia por trás do estudo é verificar 
o que ocorre com o concreto solidificado 
ao longo dos anos quando os agregados 

naturais que são usados na argamassa são 
substituídos pelo vidro. 

Mas o principal impulso para a 
empreitada era menos acadêmico e mais 
“verde”. “A grande motivação é a respon-
sabilidade ambiental e sustentável, além 
de promover um material resistente e de 
custo reduzido”, diz Sabariz. Na dinâmica 
idealizada pelo projeto, o vidro que é geral-
mente levado aos lixões seria coletado por 
cooperativas de reciclagem, que levariam o 
material limpo e pronto para ser moído às 
indústrias produtoras de concreto. 

O movimento aqueceria o mercado 
de compra de vidro reciclável, que hoje 
ainda é um negócio pouco vantajoso, por-
que o vidro é um material pesado e o preço 
da tonelada é baixo, considerando-se o 
trabalho envolvido no seu recolhimento e 
transporte. A maior demanda incentivaria 
sua coleta, reduzindo parte do problema 
ambiental representado pelo resíduo, já 
que se estima que o vidro leva cerca de 4 
mil anos para se decompor.  

De acordo com estudos anteriores 
sobre o uso do vidro em matrizes cimen-
tícias, que receberam grande atenção por 
parte do meio acadêmico nas décadas de 
1960 e 1970, a sílica (SiO 2) presente no 
vidro, sua principal matéria-prima, é pro-
pensa a reagir com o hidróxido de potássi-
co (KOH) e hidróxido de sódio (NaOH), em 
uma reação com o nome de reação álcali-
-sílica, que produz um gel que se expande 
em meio aquoso. 

Em médio e longo prazo, esse gel 
pode ocasionar fissuras na construção, 
deixando as barras de aço expostas à 
umidade, havendo o risco de serem enfer-
rujadas e, por consequência, seriamente 
danificadas com o passar dos anos. Como 
a reação é favorecida pela maior concen-
tração de reagentes e também pela forma 
e tamanho com que eles se apresentam, 
é preciso definir uma porcentagem ide-
al e formato das partículas de vidro que 
não comprometa a edificação, mas ainda 
proporcione redução de custos, além de 
outras medidas conjuntas que reduzam a 
reatividade entre os materiais. 

Um desses artifícios é usar substâncias 
que possam dificultar a formação do gel a 
partir da reação entre os hidróxidos e a síli-
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ca do vidro, já que elas mesmas reagem com os 
hidróxidos, consumindo-os e formando produtos 
inofensivos à construção. Uma dessas substâncias 
foi testada em combinação com a sílica, a meta-
caulinita, um material que pertence ao grupo das 
pozolanas. O termo pozolana tem origem na pala-
vra italiana pozzolana ou pozzuolana, que designa 
aqueles que provêm da cidade italiana de Pozzuoli, 
localizada na região de Nápoles, próximo ao vulcão 
Vesúvio. Incialmente, o adjetivo era usado para se 
referir apenas a cinzas vulcânicas, encontradas no 
local, mas depois foi estendido às cinzas volantes, 
as obtidas artificialmente, através da coleta de resí-
duos de processos de queima de carvão. 

Definidas pela norma técnica 12653/92, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
como “o material silicoso ou silíco-aluminoso 
que apresenta poder aglomerante na presença 
de umidade”, as pozolonas são capazes de reagir 
com o hidróxido de cálcio Ca(OH)2 resultante da  
hidratação do cimento Portland, formando mais 
silicatos de cálcio hidratados e reduzindo assim a 
porosidade e permeabilidade das pastas. 

Testes 
Para determinar os valores e o modo como 

se daria o uso do vidro, foi realizada uma série 
de experimentos, organizados em dois grupos, 
os físicos e os químicos. O primeiro incluía tes-
tes destinados a definir o impacto de variáveis 
como teor de vidro, a granulometria – processo 
que determina as dimensões de grãos–, o for-
mato das partículas e o percentual de metacau-
linita sobre as características físicas e químicas 
do composto, tais como sua densidade volumé-
trica, porosidade, permeabilidade, resistência à 
compressão e velocidade de ultrassom. 

Esse último experimento consiste em 
aferir a velocidade com que uma frequência de 
onda ultrassom, aquelas acima de 20.000 Hertz, 
percorre um certo corpo sólido. Os resultados 
encontrados podem ser relacionados às pro-
priedades mecânicas do objeto analisado, como 
a sua resistência, elasticidade e porosidade. 
Quanto maior a velocidade, maior é a resistência 
do material e menor sua porosidade.

Outro teste para analisar propriedades 
mecânicas do composto é o uso de autoclave, 
um aparelho utilizado para esterilizar instrumen-
tos de laboratório expondo-os a altas pressões 
e temperaturas, com o propósito de simular a 
exposição do concreto ao ar livre e variações 
térmicas com o passar do tempo.

O segundo tipo de experimento foi de-
dicado às propriedades químicas do concreto 
com vidro moído, analisando os efeitos do teor 
de vidro, granulometria e percentual de meta-
caulinita na expansão linear do composto, o 
que ocorre quando há aumento de apenas uma 
dimensão, provocado por uma simulação da 
reação álcalis-silica, com aceleração artificial 
do seu ritmo natural. 

Para chegar às porções mais indicadas de 
pozolanas e de sílica, foram escolhidos três valo-
res para aplicação de cada uma delas: 0%, 7,5% 
e 15%, testando-se as combinações possíveis 
desses valores para criação de diferentes amostras.

Após a realização dos experimentos, que 
compararam os resultados de testes com varia-
das quantidades de vidro na fórmula, formatos, 
tamanhos e quantidade das partículas de meta-
caulinita, as conclusões foram de que, apesar de 
parte da literatura científica afirmar que a adição 
de sílica à massa de concreto pode acarretar 
prejuízos, o percentual de 7,5% de vidro moí-
do não alterou  as suas características quanto 
ao seu manuseio do preparado, comparado às 
amostras com 15% e sem o pó. A mesma por-
centagem de metacaulinita, 7,5% foi considera-
da a mais favorável por aumentar a resistência à 
compressão e a elasticidade. Por outro lado, o 
valor levou à redução da densidade volumétrica 
e aumento da porosidade. 

Para compensar esses efeitos, os pesqui-
sadores constaram que o ideal seria combinar 
essas duas proporções e aliá-las a partículas 
de vidro esféricas e mais espessas, o que au-
menta a densidade volumétrica e a resistência 
à compressão, além de reduzir a porosidade e a 
permeabilidade. “Cabe ressaltar que o resultado 
não pode ser generalizado para outras misturas 
de concreto”, alerta o professor.

Quanto aos aspectos químicos e a forma-
ção de substâncias que poderiam prejudicar a 
construção, Sabariz explica que ainda serão 
necessários estudos mais extensos para ava-
liar os efeitos da presença da sílica no que tan-
ge à reação álcali-sílica: “Os resultados físico-
-mecânicos mostraram que a substituição de 
7.5% de agregado de sílica pelo vidro moído 
pode ser realizada sem maiores prejuízos de 
resistência mecânica, entretanto, ensaios de 
expansão álcali-agregado ainda estão sendo 
conduzidos para verificar tal adição, como 
parte de uma dissertação de mestrado pelo 
departamento”.

“Os resultados
físico-mecânicos 
mostraram que a 

substituição de 7.5% 
de agregado de sílica 

pelo vidro moído pode 
ser realizada sem 

maiores prejuízos de 
resistência mecânica, 

entretanto,
ensaios de expansão

álcali-agregado 
ainda estão sendo 

conduzidos para 
verificar tal adição, 

como parte de 
uma dissertação 

de mestrado pelo 
departamento”

Antônio Sabariz
Coordenador do projeto

Projeto: “Efeito da incorporação 
de resíduos vítreos nas 

propriedades mecânicas de 
compósitos de matriz cerâmica”
Coordenador: Antônio Luis 

Ribeiro Sabariz
Modalidade: Demanda Universal

Valor: R$ 15.947
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A Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) desenvol-
veu o site Contando Ciência na Web, 
destinado para crianças de todas as 
idades aprenderem ciência por meio de 
jogos e de livros online. O trabalho foi 
desenvolvido por um grupo multidisci-
plinar de profissionais que estudaram 
a melhor forma de divulgar e distribuir 
as informações na página da internet a 

fim de atender o público-alvo do pro-
jeto. O conteúdo do site e as opções 
de navegação foram avaliados por es-
pecialistas da Universidade de Brasília 
(UnB) e da Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência (SBPC). Outra 
proposta do site é promover a intera-
ção das crianças com os cientistas. 
Para conhecer o projeto acesse 
http://ccw.sct.embrapa.br/.

Site interativo para crianças

Descobrir o pH do planeta é uma 
das atividades propostas pela 
Unesco e pela União Internacio-
nal da Química Pura e Aplicada 
(Iupac), em comemoração ao Ano 
Internacional da Química. O evento 
tem por objetivos a promoção e a 
melhoria da educação e pesquisa em 
Química e Ciências e conscientizar 
a população a preservar a qualidade 
dos rios, lagos e mares. Serão dis-
tribuídos no Brasil 25 mil kits, para 
coletar amostra de fontes aquíferas, 
nos ensinos fundamental e médio 
de escolas públicas brasileiras. Os 
alunos serão orientados por profes-
sores de Química e, após realizarem 
os testes, vão lançar os resultados 
de medição do pH das amostras no 
Banco de Dados Nacional do Expe-
rimento Global (Global Experiment 
Database) que se encontra no site 
da Sociedade Brasileira de Química. 
Os experimentos serão realizados 
ao longo de todo o ano e devem 
acontecer coletas durante a Semana 
Nacional de Ciência e Tecnologia, 
que acontece entre os dias 17 e 23 
de outubro.

Experimento
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Em substituição aos manuais do usuário e de prestação 
de contas o novo manual reúne informações simplificadas 
acerca dos procedimentos administrativos. Ao todo são 
28 páginas contendo os procedimentos da Fundação e 
todas as modalidades e programas ofertados. Junto aos 
textos explicativos o usuário vai encontrar links que têm 
por objetivo explicar detalhadamente os programas de 
financiamento à pesquisa.  “O Manual da FAPEMIG é um 
avanço importante, que significa facilidade de acesso para 
os pesquisadores, diminuição do tempo e do trabalho de 
consulta e concentração das informações”, diz o presi-
dente da Fundação, Mario Neto Borges, que participou da 
elaboração do novo texto. Além de Borges, foram respon-
sáveis pela publicação o diretor de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, José Policarpo G. de Abreu, e a assessora da 
Diretoria Cristiane Alves Ferreira. Para conhecer o manual 
da FAPEMIG acesse o site www.fapemig.br.  

Livros gratuitos de ciência na internet
Pesquisadores e estudantes contam com um novo apoio 
para suas produções cientificas. A National Academies 
Press (NAP) disponibilizou desde o dia 2 de junho mais 
de 4 mil livros sobre Ciência. Vale lembrar que os títulos 
prontos para download fazem parte do catálogo da editora 

das academias nacionais de Ciência dos Estados Unidos. 
Os interessados podem baixar capítulos ou obras com-
pletas em PDF. Não é preciso ser estadunidense para ter 
acesso ao acervo. Para obter os arquivos dos livros acesse 
http://www.nap.edu/.
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Houve uma época, várias décadas atrás, em que era comum 
o médico conhecer seus pacientes desde a infância. Ele tratava 
dos netos aos avós, quase da família toda. Tão amplo e profundo 
era o convívio, que existia relacionamento. E durante tantos anos, 
o médico ia acumulando um cabedal de informações daquela 
família, da vida de cada um, o que o capacitava a prestar orien-
tações até mesmo em questões pessoais. Não se falava de resul-
tados de pesquisas a respeito, mas todo mundo sabia: aquilo era 
saúde. Saúde, não doença.

Ainda hoje muita gente pensa que saúde é “não estar do-
ente”. Enganam-se. “Saúde é um estado de completo bem-estar 
físico, psíquico e social”, como define a Organização Mundial 
de Saúde. É qualidade de vida. Que, em geral, conseguimos 
expressar melhor nas mensagens de ano novo: paz, amor, har-
monia. E foi com esse conceito amplo de saúde na cabeça que 
os pesquisadores do Núcleo de Educação em Saúde Coletiva 
(Nescon), da Faculdade de Medicina da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), lançaram, no final de agosto, “Álbum 
de Família: genograma online como instrumento clínico e ferra-
menta de educação a distância”. 

Álbum de 
família faz bem 
para a saúde
Genograma permite mostrar 
visualmente a estrutura 
familiar e estabelece, entre 
outros, mecanismos de 
prevenção de doenças

Marcus Vinicius dos Santos

Genograma é uma representação gráfica de 
três ou mais gerações que permite mostrar visu-
almente a estrutura de uma família e os tipos de 
relacionamento existentes entre seus membros. 
Como se fosse uma fotografia de toda a família. A 
ideia não é nova. Veio da Psicologia e desde 1985 
vem sendo usada em ambientes clínicos, como 
forma de aperfeiçoar o processo de comunicação 
entre os profissionais de saúde e as famílias. Na 
medida em que tem demonstrado papel importante 
na identificação de eventos estressores, o papel do 
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genograma  é permitir um conhecimento maior sobre o estilo 
de vida das pessoas, não apenas sobre as doenças. Conhecer 
os determinantes da saúde de cada cidadão evidencia a pos-
sibilidade de que sejam estabelecidos alguns mecanismos de 
promoção da saúde e prevenção de doenças. 

A maioria dos profissionais que hoje usa essa forma 
gráfica desenha o genograma manualmente, segundo regras 
específicas, e o arquiva no prontuário do paciente. O pro-
blema é que nem sempre essas figuras feitas a mão ficam 
legíveis e coesas o suficiente - por falta de habilidade motora 
do autor ou por falta do tempo necessário disponível. Mas 
os benefícios de uma versão eletrônica vão além disso. Para 
registrar todas as informações disponíveis no prontuário por 
escrito o médico precisaria de muito mais tempo. E depois, 
ao retorno do usuário, outro tempo precioso seria necessário 
para recuperar o que foi escrito. No papel também fica mais 
difícil fazer mudanças e compartilhar a informação. Assim 
como as fotos digitais, arquivos eletrônicos são mais facil-
mente atualizados e distribuídos. 

“Pessoa” reconhecida 
No caso de ele ser feito junto com um profissional de 

saúde, durante uma consulta, tudo o que for registrado será 
definido em comum acordo com o usuário informante, que  no 
genograma será  marcado como “referência” daquela família. 
Quando forem visitadas, as pessoas daqueles domicílios, já 
previamente avaliadas pelos profissionais de saúde – com 
base no genograma –, serão mais bem compreendidas em 
suas complexidades, no que se refere às suas relações − afe-
tuosas ou conflitantes − e de sua realidade básica.

Uma relação extraconjugal ou o uso de drogas, por 
exemplo, pode levar à separação, à divisão do dinheiro da 
família, o que pode afetar a qualidade de vida dos membros 
daquela família. Esse impacto pode ocorrer, da mesma forma, 
se houver relação de gênero, um segundo casamento, se mo-
rarem juntos os filhos do primeiro casamento, se houver novo 
filho ou gravidez; ficrará registrado também, nele, o motivo da 
morte de alguém (caso haja), assim como possíveis doenças 
pré-existentes, além de outras informações básicas. Coisas 
que o médico de antigamente fazia de modo intuitivo.

“Há casos em que uma pessoa está deprimida. O mé-
dico que trabalha no modelo de atenção atual vai e dá anti-
depressivo para ela. E se for idoso, seriam receitados outros 
remédios: antidepressivos, vitaminas, anti-hipertensivos, e até 
para prisão de ventre. Não adianta. O remédio não vai resolver 
o problema, porque a situação é outra. Se a gente investiga, 
vê que essa pessoa não tem lazer, não tem uma vida social 
satisfatória”, alerta Corrêa. Em um caso como esse, o pro-
fessor de medicina recomenda que a conduta mais eficaz do 
profissional de saúde é incentivar o paciente a procurar lazer, 
a buscar grupos sociais que possam ajudá-lo a viver de forma 
mais plena e saudável. “Uma criança com asma, quando tem 
seu círculo social ampliado, continua tendo asma, mas tem 



20     MINAS FAZ CIÊNCIA • JUN/AGO 2011

menos crises”, destaca o pediatra. “Já um 
problema de coronária, que é orgânico, aí, 
sim, é preciso ser encaminhado ao espe-
cialista, no hospital”, exemplifica. 

Para a professora Maria Rizoneide 
Negreiros, doutora em enfermagem e sub-
coordenadora do projeto, uma das pionei-
ras do estudo da estratégia de saúde da 
família no Brasil, existem outros valores 
mais subjetivos. Para ela, com a aplicação 
do genograma o usuário se sente, mais 
do que acolhido, reconhecido. “De posse 
do nome da pessoa, não há motivo para a 
equipe de saúde chamá-la de dona Maria, 
mãezinha ou vovó”, destaca.

A família mudou junto
Muito influenciados por questões 

como o avanço industrial, sistema econô-
mico capitalista, alterações nos padrões de 
emprego e renda, incluindo a inserção da 
mulher no mercado de trabalho, os cos-

tumes e valores atualmente são outros. 
Nesse rastro também mudou a sociedade, 
e com ela a família, a “célula social”. Aliás, 
hoje, o conceito de “família convivente”, 
segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), são “as constituídas de 
no mínimo duas pessoas, cada uma, que 
residam na mesma unidade domiciliar”.

“A sociedade contemporânea vive 
‘novas configurações familiares’. E esse 
termo não pode ser ‘grego’ para o pro-
fissional de saúde que analisa um ins-
trumento como o genograma. Ele precisa 
estudar para ser capaz de compreender o 
que isso de fato significa - em última ins-
tância - para a saúde. Pai, mãe, filhos, a 
família nuclear, muitas vezes, não é mais 
assim. As relações são complexas”, ana-
lisa Edison Corrêa. 

“A família e o Estado são institui-
ções que levam ao bom funcionamento 
das sociedades capitalistas. Os indiví-

duos precisam consumir serviços que 
o mercado não pode oferecer. Alguns, 
promovidos pelo Estado, outros, que 
a família fornece − afeto, socialização, 
apoio mútuo e proteção. A solidariedade 
familiar e o serviço coletivo funcionam 
em complementaridade e não podem 
substituir-se um ao outro”, ensina a pu-
blicação “A Família como Foco da Aten-
ção Primária à Saúde”, do Nescon. 

Somente em Belo Horizonte, quase 
30% da população possui algum plano 
de saúde. Segundo a professora Rizoneide 
Negreiros, os que ela chama de “planos 
de doença” não têm arcado com o custo 
do atendimento de alta complexidade, dos 
casos mais graves, como transplantes e 
hemodiálise, e que custam caro. “Esse 
custo fica com o SUS, que somos nós, 
brasileiros, que pagamos a conta”, lembra. 
Mas muitos desses atendimentos comple-
xos poderiam ser evitados com uma boa 
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Ester, 80 anos, mãe 
do pai de Mariana ?Felipe e Fernanda são 

irmãos de Mariana?
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Mariana tem três irmãs, 
Flávia (32), Renata (31) e 

Paula (28), que são filhas do 
seu pai Marcos com Débora

Eu sou a Mariana, 
tenho 14 anos, e esta 

é a minha Família

Cláudia (6) e Ricardo (7), filhos 
de Fernando e Sandra, moram 

com seus pais e Mariana

Felipe (14) e Fernanda (15), 
filhos de Kátia e Fernando

Os
 P

ai
s

Débora, ex-mulher de 
Marcos

Marcos, pai de 
Mariana

Fernando, atual marido de 
Sandra, mãe de Mariana

Kátia, mulher do primeiro 
casamento de Fernando

Uma diferença básica entre genograma e heredograma, ou árvore genealógica, é que o último foca na abordagem de doenças hereditárias, como a síndrome 
de Down. O genograma tem um pouco mais de símbolos e permite marcar situações diversas da vida de cada membro de uma família
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assistência básica. Ou seja, controlando 
a pressão, a glicose ou o colesterol, por 
exemplo. “E não por causa do profissional, 
mas porque o cidadão não fez a sua parcela 
de responsabilidade”, alerta. “A tendência 
é aumentar esse tipo de atendimento, mais 
caro, por causa do aumento do envelheci-
mento da população”.   

Hoje em dia o SUS recomenda que o 
profissional use a estratégia de fazer pac-
tos com os usuários, alcançando maior 
chance de êxito de suas recomendações 
serem seguidas. O famoso “combinado” 
que usamos na educação de nossos fi-
lhos é importante para que as pessoas 
percebam claramente a necessidade de 
assumir sua responsabilidade no pro-
cesso da doença. Em algumas unidades 
básicas de saúde esse relacionamento já 
alcançou o nível de serem comemorados 
aniversários das pessoas da comunida-
de. Se o cidadão não participar, não tem 
genograma que dê jeito. “Nada disso 
funciona”, garante Rizoneide Negreiros. 
“Não adianta tirar o sal da comida de um 
hipertenso ou o açúcar de um diabético, 
se toda a família continuar usando. Os 
outros membros também são potenciais 
doentes e precisam contribuir para essa 
mudança de hábito de toda a família, que 
não é facil”, reconhece. 

O Programa Saúde da Família (PSF) 
foi instituído pelo Ministério da Saúde 
em 1994, como uma das diretrizes de im-
plementação do Sistema Único de Saúde 
(SUS/1988). De lá para cá, vários estudos 
demonstram a importância da família so-
bre sua qualidade de vida e do contexto 

no qual elas estão inseridas. Além disso, 
a Estratégica Saúde da Família (ESF), 
como atualmente é chamado o antigo 
PSF, une conceitos ainda não totalmente 
inseridos na realidade da saúde brasi-
leira, tais como promoção, proteção e 
recuperação da saúde (integração familiar 
como instrumento). 

“Os grandes estudiosos da área de 
formação de recursos humanos garantem 
isso. O SUS, por exemplo, já tem mais de 
20 anos e hoje a gente ainda discute sua 
implantação, mudanças de modelo”, sa-
lienta, reforçando que já houve avanços. 
Ela estima que ainda serão precisos outros 
20 anos para haver mudanças significati-
vas nesse sentido. Mas, além do trabalho 
feito nas universidades e pelas equipes de 
saúde, a professora acredita que a saúde 
de nosso país precisa deixar de ser vista 
como política partidária e passar a ser uma 
política pública. “E ir além dos quatro anos 
de mandato político, para alcançar  plena-
mente os resultados esperados”. 

Na visão do médico Leonardo Sa-
vassi, que atua na perspectiva da ESF 
em Ouro Preto, a situação já melhorou. 
“Vejo que o modelo de saúde pública no 
Brasil tem problemas, como outros, só 
que esses problemas não inviabilizam o 
enorme avanço em termos de acesso da 
população à saúde, redução de morta-
lidade infantil, menor etnismo, redução 
de internações hospitalares, melhora 
nos indicadores maternos, dentre outras 
evidências científicas comprovadas”, 
analisa. Lembrando que sua formação 
foi muito voltada para o trabalho dentro 

do hospital, Leonardo Savassi considera 
que a mudança de foco para o atendi-
mento básico, como porta de entrada no 
sistema público de saúde, foi um grande 
avanço, com reflexos visíveis inclusive 
na formação de profissionais. 

São Tomé
Financiado com recursos da Secre-

taria de Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde e da Universidade Aberta do 
SUS, ambas do Ministério da Saúde, o 
aplicativo foi desenvolvido em três me-
ses e envolveu o trabalho de três ana-
listas de sistemas do grupo São Tomé, 
do Departamento de Ciência da Compu-
tação da UFMG, sob coordenação dos 
professores Osvaldo Carvalho e Márcio 
Bunte. Segundo Carvalho, a equipe pes-
quisou softwares comerciais similares, 
em inglês, e também o Sherlock, de-
senvolvido por eles para a Secretaria de 
Defesa Social de Minas Gerais. 

A versão eletrônica do genograma 
é um sistema cliente-servidor, com ins-
talação e atualização automática via web, 
usando Java Web Start como plataforma. 
Software livre de uso gratuito, seus có-
digos de programação são abertos a ou-
tros desenvolvedores que se interessem 
por fazer adaptações de acordo com suas 
necessidades. O sistema fica em um 
computador da UFMG e as informações, 
sigilosas, podem ser acessadas ou com-
partilhadas, com controle de acesso por 
cadastramento, mediante senha, apenas 
com quem o usuário autorizar. Como o 
processamento dos dados acontece em 
um servidor localizado na UFMG, o pro-
grama pode ser usado em qualquer tipo 
de computador. 

Para Edison Corrêa, do Nescon, apesar dos problemas do SUS, há 20 anos a saúde 
pública era outra no país: “É preciso tempo para grandes mudanças”
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Serviço
Qualquer pessoa pode se cadastrar 
no novo sistema e criar o genograma 
de sua família gratuitamente. A ferra-
menta já está disponível em album-
defamilia.nescon.medicina.ufmg.br 
E-mail: albumdefamilia@
nescon.medicina.ufmg.br.
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A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) recomenda que o percentual ideal 
de doadores de sangue para um país es-
teja entre 3,5% e 5% de sua população. 
No Brasil, esse número é preocupante, 
pois não chega a 2%. Esse percentual 
ainda sofre uma queda alarmante durante 
o inverno e as férias, períodos em quem os 
hemocentros são praticamente obrigados a 
operar com menos que o mínimo neces-

Juliana Saragá

Até a
última gota
Técnico do Hemominas cria aparelho que evita desperdício na separação 
de componentes do sangue fundamentais para quem precisa de transfusão

sário. Nesse contexto, a doação de sangue 
no país enfrenta muitos desafios. Um deles 
é o desperdício durante a separação dos 
hemocomponentes, ou seja, dos compo-
nentes do sangue.

Logo após o término da doação, 
o sangue passa por um processo de 
centrifugação em equipamento espe-
cial, no qual ocorre a separação dos 
hemocomponentes que serão utilizados 

em transfusão, conforme a necessidade 
dos pacientes. O sangue pode ser divi-
dido em quatro componentes, cada um 
como uma utilidade específica. O con-
centrado de hemácias é a parte verme-
lha do sangue que contém as hemácias, 
células sanguíneas responsáveis pelo 
transporte do oxigênio para todo o cor-
po humano. Ele é utilizado em anemias 
agudas como as causadas por hemorra-
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gias que ocorrem, por exemplo, em aci-
dentes ou cirurgias com grande perda 
de sangue. O concentrado de plaquetas 
é um componente claro, que contém as 
plaquetas, células responsáveis por um 
dos mecanismos de coagulação que 
impedem a continuidade do sangra-
mento, formando um tampão nos vasos 
sanguíneos. Muito utilizado em caso de 
alteração da função ou diminuição do 
número de plaquetas, como ocorrem 
em leucemias e quimioterapia. 

Um terceiro componente é o plasma, 
a parte líquida do sangue, clara, e que con-
tém fatores de coagulação responsáveis 
pelos outros mecanismos de coagulação, 
além da plaqueta. É utilizado em sangra-
mento e deficiência de vários fatores de 
coagulação, como as que ocorrem em 
grandes queimaduras e portadores de he-
mofilia B. Há ainda o crio, originado do 
descongelamento do plasma em tempera-
tura de 4° C, rico em fator VIII, fator XIII e 
fibrinogênio. É utilizado em pacientes com 
deficiência de fatores de coagulação (fibri-
nogênio e outros).

O desperdício ocorre justamente na 
hora da separação destes componentes, 
que muitas vezes é inferior ou superior 
à dose ideal para o paciente que precisa 
da transfusão. Quando isso ocorre, eles 
são descartados. A solução deste pro-
blema é mineira e surgiu na Fundação 
Centro de Hematologia e Hemoterapia de 
Minas Gerais (Hemominas) com apoio 
da FAPEMIG. Desenvolvido pelo técnico 
de patologia clínica Leonel Fernandes 
Ziviani, o “Padronizador de Crio e Pla-
quetas” é um aparelho de baixo custo e 
capaz de tornar o processo muito mais 
eficiente, evitando 99% das perdas. 
“É de extrema importância padronizar o 
volume de cada componente, já que cada 
paciente necessita de uma dose diferen-
ciada”, explica Ziviani

O sangue retirado do doador é co-
locado em uma espécie de centrífuga e 
recebe a primeira rotação para separar o 
concentrado de hemácias do plasma. Na 
segunda rotação separa-se a plaqueta do 
plasma. O crio, quando solicitado, é re-
tirado do plasma que pode ser estocado 
congelado por até um ano.  A bolsa é colo-

Sangue doado

O sangue doado nos hemocentros é rotulado de forma a permi-
tir sua rastreabilidade (possibilidade de identificar a origem do sangue 
doado, em caso de reações adversas no receptor), porém, preservando 
o sigilo do doador, conforme determina a legislação brasileira. São re-
alizados exames para tipificação do sangue e identificação de doenças 
transmissíveis. Somente após a liberação dos testes laboratoriais, os he-
mocomponentes, devidamente estocados, são distribuídos aos hospitais 
e clínicas conveniados. 

Cada hemocomponente possui uma validade. As plaquetas, por 
exemplo, só podem ser utilizadas por cinco dias após a coleta do san-
gue. É por isso que os doadores devem comparecer regularmente. Uma 
redução no comparecimento afeta rapidamente o estoque de plaquetas 
necessárias a pacientes com distúrbios de coagulação. 

•	 Concentrado de hemácias (CHM) – 35 a 42 dias (dependendo da 
solução de conservação). 

•	 Concentrado de plaquetas (CP) – cinco dias.
•	 Plasma fresco congelado (PFC) – um ano.
•	 Crioprecipitado (CRIO) – um ano
A partir do fracionamento do plasma sanguíneo por processos 

físico-químicos, é possível também preparar hemoderivados, geralmen-
te produzidos em escala industrial. Através desse processo são obtidos 
concentrados de fatores de coagulação, albumina, globulinas.

cada no Calibrador para padronizar o vo-
lume dos hemocomponentes. O invento é 
simples, não gasta energia e se move pela 
lei da gravidade. É um aparelho manual, 
feito de alumínio com duas pontas. No 
lado externo separa-se o plasma, no lado 
interno a plaqueta ou o crio, quando soli-
citado. “O Calibrador padroniza o volume 
sozinho, enquanto no processo comum o 
técnico precisava monitorar todo o tempo 
e não podia se dedicar a outra atividade. 
O extrator que temos no mercado possui 
uma margem de erro muito grande, pois 
acaba passando maior quantidade de 
plasma e plaqueta que o necessário. A 
medida é feita a olho humano, logo, não é 
precisa. Como resultado temos um plas-
ma com excesso de plaquetas e plaquetas 
com excesso de plasma que não é o ideal 
e ainda gera grande desperdício”, explica.

Para comprovar que seu inven-
to tem mesmo essa vantagem sobre os 
demais usados nos dias de hoje, foram 
avaliados 371 concentrados de plaquetas 

e 216 crios preparados no hemocentro 
do Hemominas, na capital, no período de 
fevereiro a setembro de 2008. O Calibra-
dor substituiu os extratores manuais de 
hemocomponentes usados. O invento al-
cançou o volume exato dos componentes 
em 99% dos testes. A homogeneização 
do volume ainda contribui sistematica-
mente para o controle da qualidade dos 
hemocomponentes. O invento, compara-
do ao aparelho similar existente (Top Bo-
tom) tem um custo insignificante: cerca 
de R$ 400, enquanto o Top Botom custa 
em torno de R$ 300 mil. A invenção apre-
senta um cunho também social, já que a  
intenção é exportar o aparelho para pa-
íses pobres como os da África, que não 
têm condições de importar a tecnologia 
existente no mercado. A expectativa é que 
o produto esteja no mercado até o ano 
que vem, já que a patente foi publicada 
em junho deste ano, tendo a FAPEMIG 
como co-titular.
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Os indivíduos mais bem-adaptados às 
condições do meio ambiente têm mais chan-
ces de sobreviver e se reproduzir, transmitin-
do suas características às gerações futuras e 
favorecendo a perpetuação dos mais fortes. A 
dinâmica da seleção natural, uma das ideias 
centrais da Teoria da Evolução, proposta pelo 
cientista inglês Charles Darwin (1809-1882), 
é voltada, claro, para a compreensão de fenô-
menos da natureza, mas pode nos ajudar a 
compreender também a lógica da concorrên-
cia entre empresas. 

Em tempos em que a capacidade de 
captação de crédito e acesso a tecnologias e 
pessoal capacitado é muito similar entre as 
organizações, torna-se fundamental desen-
volver características que as tornem mais 
competitivas e fortes. Atualmente, nenhum 
traço é mais importante para que as empre-
sas se diferenciarem das demais do que o 
investimento em inovação. Ao direcionar 
seus esforços para renovar constantemente 
sua linha de produtos e seu modelo de ges-

Tradição 
em inovar
Com décadas de mercado, empresas revelam 
estratégias para se manterem competitivas Desireé Antônio

tão, elas adquirem vantagens comparativas 
e se distanciam das demais. 

As quatro empresas apresentadas 
nesta matéria enquadram-se nessa categoria 
de entidades que buscaram na inovação tec-
nológica meios de se manterem no mercado 
e, mais importante, no topo. Tradicionais e 
com décadas de história, as quatro institui-
ções ocupam lugar de destaque nas suas 
respectivas áreas de atuação: a Nansen, 
que fabrica medidores de energia elétrica; a 
Ericsson Brasil, fornecedora de sistemas de 
comunicação móvel; a Embraco, braço lati-
no-americano da Whirpool, produtora de ar-
tigos para refrigeração e compressores her-
méticos, e a General Eletric (GE), envolvida 
em uma série de atividades que vão desde a 
produção de turbinais de aviões e geração 
de energia a entretenimento e saúde. 

Conheça agora um pouco mais do 
histórico de cada uma delas e de como 
traduzem em ações suas concepções de 
inovação. 

Tecnologia de ponta 
em medição

Localizada em Contagem, região me-
tropolitana de Belo Horizonte, a Nansen Ins-
trumentos de Precisão fabrica equipamentos 
envolvidos na medição e uso mais eficiente 
da energia elétrica, que vão desde medido-
res convencionais a softwares para acompa-
nhamento e análise do consumo de energia. 
Fundada há 80 anos pelo médico Nansen 
Araújo, a empresa é hoje uma das maiores 
fornecedoras de medidores de energia no 
Brasil, com clientes do porte da Companhia 
Energética de Minas Gerais (Cemig) e a Ban-
deirante Energia Elétrica, concessionária de 
energia elétrica de São Paulo. 

Mas sua atuação não se restringe a 
negócio de medição de energia elétrica ou 
às fronteiras nacionais. As atividades da 
Nansen incluem também o investimento em 
outras áreas, com a aquisição total ou parcial 
de empresas como a Bycon, que desenvolve 
tecnologia de transmissão de vídeo e áudio, 
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da qual a empresa mineira possui 40% do 
capital; a iVision, que se dedica ao ramo de 
imagem e visão computacional para con-
trole e automação de processos industriais; 
e a Senergy, voltada para a elaboração de 
equipamentos e softwares para a medição 
remota de energia, gás, saneamento e óleo. 

Integra ainda o grupo constituído em 
torno da empresa a Divisão de Petróleo e 
Gás, em que o know-how adquirido para 
oferecer auxílio em todas as etapas da ob-
tenção dos produtos, da inspeção dos lo-
cais de perfuração até a sua distribuição, dá 
acesso aum tipo de pacote que representa 
vantagens para os contratantes, já que po-
dem concentrar a obtenção dos serviços de 
que precisam de um único fornecedor, o que 
reduz custos e facilita o controle. 

Ao disponibilizar um leque diversi-
ficado de produtos e serviços, a Nansen 
pode incrementar cada um deles com a ex-
pertise que obteve durante a confecção de 
outro produto, um diferencial em relação 
às outras empresas dos segmentos em que 
atua. Esse apelo, combinado à sua política 
de expansão de mercado, propicia contra-
tos interessantes para além dos limites do 
Brasil, como os firmados com a Colômbia e 
com o México, em 2010, para o fornecimen-
to de concentradores de medidores e outros 
produtos para controle de perdas e furtos de 
energia elétrica. Os equipamentos causaram 
tão boa impressão aos mexicanos que, em 

fevereiro deste ano, o contrato ganhou um 
aditivo para dobrar a quantidade de siste-
mas de medição comprada inicialmente. 

A receita para o sucesso? Fomentar a 
inovação, seja com a criação de novos pro-
dutos ou com seu aprimoramento. “A Nansen 
sabe da importância de manter um portfólio 
de produtos atualizados e competitivos. Para 
isso, mantemos um orçamento para pesquisa 
e desenvolvimento, além de indicadores para 
avaliar a contribuição da venda de novos pro-
dutos no faturamento global da empresa”, diz 
Eduardo Paoliello, seu diretor-presidente. 

Para viabilizar a concretização des-
ses planos, a empresa mantém uma equipe 
própria de 25 profissionais, dentre enge-
nheiros e técnicos, para a criação de novos 
produtos, atividade que, em 2010, recebeu 
6,1% da receita do ano anterior em P&D. 
Como a Nansen utiliza os benefícios fiscais 
da lei n° 8248/91, conhecida como a Lei 
de Informática, em contrapartida, tem que 
direcionar 4% de seu faturamento bruto 
em ações de pesquisa, bem como ao esta-
belecimento de parcerias com universida-
des e centros de pesquisa. 

Mais do que o incentivo tributário, 
o contato com a academia e o investi-
mento em inovação, como um todo, tem 
produzido resultados interessantes, como 
o Sistema Inteligente de Mediação (SIM), 
um concentrador de medidores que é 
instalado no alto do poste, próximo à 

fonte de energia, dificultando fraudes. O 
produto já foi lançado no México e aguar-
da a conclusão da análise do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Inmetro) para co-
mercialização no Brasil. Para os próximos 
anos, a empresa deve se dedicar a adap-
tações em seus medidores para adequá-
-los ao conceito de Redes Inteligentes (ou 
Smart Grids, em inglês), que possibilitam 
o monitoramento e controle do consumo 
de energia elétrica através de sensores 
conectados a sistemas de informação. 

E a quem pergunta como conciliar oito 
décadas de existência e o movimento de ino-
vação constante exigido pelo negócio, Pao-
liello reconhece que esse é maior desafio do 
grupo. “O setor de medição e gerenciamento 
de energia elétrica está prestes a passar por 
uma revolução similar à telefonia brasileira 
no início da década passada. A diferença é 
que o mercado brasileiro possui demandas 
bastante específicas, e uma empresa como 
a Nansen, com atuação consolidada no mer-
cado brasileiro e um histórico de desenvolvi-
mento de produtos com qualidade, larga na 
frente em um momento como este. Tradição 
não deve ser comparada à lentidão. Somos 
tradicionais em inovar.”

Inovando juntos 
Na Embraco, divisão latina da 

Whirpool, fabricante de compressores her-

Na página ao lado, Centro de Pesquisa Global da GE, no Rio de Janeiro (RJ); nesta página, da esquerda para a direita: Eduardo Paoliello, presidente do 
grupo Nansen; funcionário da Nansen na área de produção do concentrador de medidores
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méticos, segmento na qual é a líder mun-
dial, e outros produtos para refrigeração, o 
segredo para inovar é investir em parcerias 
com centros de produção de excelência em 
produção de conhecimento. Para se ter uma 
ideia, a empresa inaugurou seu setor próprio 
de P&D em 1983, mas já havia firmado, um 
ano antes, um acordo de cooperação com a 
Universidade Federal de Santa Catarina, onde 
foi criado um laboratório de refrigeração. 

Hoje, apesar de possuírem uma es-
trutura com 43 laboratórios para desenvol-
vimento de novos produtos e um quadro 
de cerca de 500 profissionais, dos quais 
300 estão no Brasil, dedicados ao mesmo 
fim, a Embraco continua a investir em con-
vênios com o meio acadêmico. Exemplo 
disso são os editais lançados em conjunto 
com a Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) em 
2010, pelos quais a empresa repassou R$ 
2 milhões, somados a outros R$ 2 milhões 
repassados pela agência de fomento, para 
pesquisas feitas por mestres e doutores 
que queriam trabalhar em soluções em re-
frigeração ou pesquisas tecnológicas para 
a “linha branca” de eletrodomésticos. 

“A Embraco sempre achou que teria 
que investir em inovação para se manter 
competitiva, líder de mercado”, justifica 
Guilherme Lima, gestor de compatibiliza-
ções institucionais da empresa, que revela 
ainda que 3% da receita líquida anual é in-
vestido em P&D, para mantê-la avançando 
em médio e longo prazo. 

E conceber as ações em um contexto 
para além do imediato é um dos cuidados 
da política de inovação da Embraco, que 
desenvolve seu planejamento estratégico 
de gestão de tecnologia baseando-se em 
metas para dez e cinco anos. “Isso nos per-

mite ver mais longe, então evitamos agir 
pensando em um ano ou dois ou mesmo 
em tendências, que podem passar rápido”, 
explica. Esse planejamento, vale dizer, 
rendeu à empresa o Prêmio Finep (Finan-
ciadora de Estudos e Projetos) Inovação 
2010, na categoria Gestão de Inovação. 

Tanta energia aplicada à inovação não foi 
em vão: os retornos têm vindo tanto sob a for-
ma do aumento de receita, quanto pela obten-
ção de patentes em seu nome. De 2000 para 
2010, o faturamento com produtos e modos de 
gestão classificados como inovadores passou 
de 23% para 25% e, no passado, lançou 200 
modelos de produtos e depositou 68 pedidos 
de patentes junto à Organização Mundial de 
Propriedade Intelectual (Ompi). 

Centros de Inovação 
As duas outras empresas que com-

pletam nossos quatro cases, as filiais da 
sueca Ericsson e da norte-americana Ge-
neral Eletric (GE) no Brasil, incluíram, den-
tre outras ações de P&D, a construção de 
centros de inovação, locais onde reúnem 
pesquisadores para trabalhar em novas 
criações ou aprimoramento das já existen-
tes. Esses centros podem funcionar virtu-
almente, se constituindo como uma rede 
colaborativa de pesquisa, como acontece 
com a Ericsson, ou em espaços físicos de-
terminados, como é o caso da GE. 

Com as atividades concentradas no 
Brasil, em maio deste ano, o Centro de Inova-
ção da Ericsson, no país, recebeu mais R$ 40 
milhões para atender também às demandas 
por inovação da empresa na América Latina e 
no Caribe. O centro, no qual já foram investi-
dos mais de R$ 800 milhões, foi constituído 
há 15 anos, e é organizado em duas áreas 

principais: uma voltada para a produção de 
pesquisa, protótipos e amostras, telefonia fixa 
e customização, e outra, de caráter mais ge-
rencial, de atendimento ao cliente. 

Eleger o Brasil como o centro das ati-
vidades de P&D tem como uma das moti-
vações o apelo criativo dos brasileiros. “As 
equipes daqui oferecem um desempenho 
muito bom em termos de eficácia e gera-
ção de novas ideias. Mas os pesquisadores 
precisam entender que têm qualidade para 
produzir tecnologia para o mundo todo e 
não só para o Brasil. Essa é a bandeira que 
a Ericsson está defendendo aqui”, afirma Jes-
per Rhode, diretor de Inovação em Negócios, 
Parcerias e Alianças da Ericsson para Améri-
ca Latina e Caribe, que lembra a participação 
brasileira no desenvolvimento de tecnologias 
de comunicação, como a 3G e a 4G. 

Já o centro de inovação da GE tem 
previsão de inauguração ainda para este 
ano e será localizado na Ilha do Fundão, na 
cidade do Rio de Janeiro. Com uma área 
de 13 mil metros quadrados, consumirá o 
montante da ordem de US$ 170 milhões e 
gerará 250 empregos. A iniciativa faz parte 
de um plano maior da empresa para o Bra-
sil, com orçamento no valor de R$ 570 mi-
lhões, aplicados nos próximos três anos, e 
criação de 1.500 postos de trabalhos. Em 
todo o mundo, o investimento da empresa 
em pesquisa chega a US$ 6 bilhões por 
ano e envolve 3,2 mil funcionários. 

Além dos esforços voltados para a 
pesquisa, a GE também diversificou sua atu-
ação no Brasil,  como se deu com a instala-
ção de turbinas eólicas em sua unidade de 
Campinas, em São Paulo, e de sua fábrica 
de artigos para a saúde, a GE Healthcare, em 
Contagem. Os investimentos durante os 92 
anos em que está no país permitem à em-
presa projetar o crescimento de 30% para 
2011 e percentual, de pelo menos o mesmo 
valor, para os próximos três anos. 

“A cultura de inovação está integrada à 
rotina da GE. Nossos funcionários conhecem 
a importância deste valor para a empresa e 
se dedicam a fim de que os resultados sejam 
cada vez melhores. Eles sabem que, na GE, 
‘Se dá para imaginar, dá para fazer’. Essa di-
retriz pode atestar que a GE continuará como 
uma referência quando o assunto for inova-
ção”, diz Ken Herd, líder do Centro de Pes-
quisa Global da GE no Brasil. 

Vnek, compressor hermético para refrigeração, produzido pela Embraco
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A “população” de carros não para de 
crescer: até julho deste ano as ruas bra-
sileiras ganharam 287.934 novas rodas. 
Acrescidos aos carros, motos, ônibus e ca-
minhões que já circulam pelo país, há uma 
quantidade expressiva de dióxido de carbo-
no (CO2) misturado ao ar que respiramos. 
Segundo o inventário de emissões do Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia de 2006, os 
meios de transporte são responsáveis por 
9% do CO2 encontrado no meio ambiente. 
Para reverter o tipo de emissão, em todos 
os veículos, existe uma peça chamada ca-
talisador, localizada próximo ao motor, que 
é responsável por transformar os gases ge-
rados na queima de combustível em gases 
que não prejudicam o ambiente. 

Em 2001 os pesquisadores Eduardo 
Murilo Rosas e Marcello Faracco, da PUC-
-Minas, iniciaram o desenvolvimento de um 
distribuidor de fluxos para catalisadores 
com o objetivo de aprimorar a purificação 
de gases por meio da aceleração do proces-
so, melhorando o trabalho do motor. No ano 
de 2003 a pesquisa foi divulgada na edição 
16 da MINAS FAZ CIÊNCIA; na ocasião, 
estava em processo de registro de patente 
do dispositivo. Um ano depois os cientistas 
conseguiram o registro do projeto junto ao 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(Inpi), com o nome de “ Distribuidor de Flu-
xo Com Telas Para Otimizar O Escoamento 
de Gases em Catalisadores e Uso”.

O aparelho criado pelos cientistas 
tem por objetivo  acabar com um problema 
que acontece no interior dos catalisadores 
devido ao seu formato. O que acontece nor-

Motores eficientes, 
ambiente limpo
Nova técnica aplicada em catalisadores melhora o desempenho 
de veículos e reduz a emissão de poluentes no meio ambiente

malmente é que o fluxo de gases não é distribuí-
do de maneira uniforme pela cerâmica catalítica, 
encontrada na parede interna do catalisador. Isso 
interfere na purificação e no funcionamento do 
motor do automóvel. “Com o “distribuidor de flu-
xo com telas” proposto e aplicado internamente 
na entrada do catalisador, este fenômeno pode 
ser controlado, deixando o fluxo mais uniforme 
e aproveitando de maneira mais eficiente o cata-
lisador, aumentando, consequentemente, a sua 
eficiência fluido-dinâmica e podendo reduzir a 
contra-pressão imposta ao motor” explica Murilo.

A tela proposta nunca foi inserida em 
veículos, é uma inovação aerodinâmica aplica-
da a automóveis. Além de ajudar a diminuir a 
emissão de CO2 e melhorar o desempenho do 
motor, os custos tanto para fabricação quanto 
para o valor final do carro serão baixos. “A tese 
é que o catalisador é uma peça cara aplicada na 
produção do veículo. Sendo assim, uma melhor 
eficiência estará correlacionada a uma redução 
de custo, pois o catalisador poderá ser reduzido 
em seu volume inicial (menos material, menor 
custo)”, afirma.

A tela para catalisadores ainda não tem 
previsão para ser produzida em larga escala 
pela indústria de fabricação de peças para au-
tomóveis, mas já está pronto para uso. “Todos 
os testes fluido-dinâmicos foram realizados no 
laboratório de mecânica dos fluidos da PUC- 
Minas, sendo que os resultados são muito 
satisfatórios. Fizemos mais recente, após o re-
gistro de patente, ensaios em banco de teste de 
motores e análise química com um fabricante de 
catalisador e os resultados também foram satis-
fatórios”, observa.

Eduardo Murilo Rosas mostra o 
dispositivo no interior de um catalisador

Distribuidor de fluxo de telas criado pelo pesquisador 
para ser instalado no interior de catalisadores
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O professor Marcos Pinotti Barbosa 
começou a se interessar por Engenharia 
Mecânica no momento em que começou a 
falar, em Junqueirópolis, Oeste de São Pau-
lo, onde nasceu, em 8 de julho de 1965. Seu 
1,91 metro o levou a jogar basquete, em Jaú, 
mas hoje é insuficiente para conter toda a sua 
energia de criação. “O Pinotti se alimenta de 
adrenalina”, diz um amigo. Ele detém o título 
de pesquisador com maior número de paten-
tes da Universidade Federal de Minas Gerais, 
35 no total. “Tenho muita sorte de ter, ao lon-
go destes 14 anos de UFMG, gente muito boa 
trabalhando comigo. Em nenhuma destas pa-
tentes eu sou o único autor. Todas as patentes 
que geramos na universidade foram fruto de 
trabalho de equipe, muitas vezes multidisci-
plinar”, ressalta. 

Pinotti coordena dois laboratórios de 
pesquisa, o Laboratório de Bioengenharia 
(Labbio), que se dedica a Engenharia Car-
diovascular, Biofotônica, Tecnologia As-
sistiva e Biomimética; e o Laboratório de 
Pesquisa Aplicada à Neurovisão (Lapan), 
em parceria com o Hospital de Olhos, que 
se dedica a neurociêncais, visão neural, pro-
cessos de cognição e tecnologia da informa-
ção aplicada a neurociências.

No dia 16 de setembro, logo pela ma-
nhã, recém-chegado do Congresso Europeu 
de Biomateriais, na Irlanda, Pinotti conver-
sou em teleconferência com uma professora 
na Rússia. E já se preparava para dois even-
tos científicos, em sequência: um Fórum 
de Inovação, nos Estados Unidos, e outro 
congresso, na Argentina. Nesse meio tem-
po, conversou com a MINAS FAZ CIÊNCIA.

A inovação é 
um aprendizado
Marcos Pinotti Barbosa é o pesquisador com maior número de 
patentes registradas na UFMG. Conheça suas ideias Fabrício Marques

A inovação está na ordem do dia. Quan-
do pensamos no caminho para a inova-
ção tecnológica, naturalmente temos 
que liga-lo à criação. O senhor concor-
da? De que modo o senhor lida com a 
ideia de inovação?
Concordo. A criatividade (criação), o co-
nhecimento e a aplicação são os três pilares 
que sustentam a inovação tecnológica. Na 
minha opinião, uma inovação tecnológica 
de sucesso, que pode ser um produto, um 
serviço ou uma plataforma tecnológica, 
deve apoiar-se nestes pilares. A aplicação, 
que representa uma demanda específica do 
mercado, um novo conceito de produto ou 
de serviço ou uma nova modalidade de ne-
gócio é o indutor, o motor do processo de 
inovação. A aplicação, por definição, é ativa. 
O conhecimento representa a informação 
sistematizada, a ciência e o “know how”. É 
deste pilar que se alimenta o processo de 
inovação e que é capaz de gerar as tecno-
logias de rompimento de paradigmas (em 
inglês, “break through technology”), que 
são as tecnologias com potencial de gerar 
muitos recursos e de mudar tendências de 
consumo. Somente excelência acadêmica é 
capaz de gerar tecnologia de rompimento. A 
criatividade, ou a criação, é o amálgama que 
irá transformar o conhecimento em aplica-
ção. No domínio da inovação tecnológica, 
não adianta saber ver o mercado sem saber 
como se irá atendê-lo. Não adianta dominar 
o conhecimento se não se vislumbrar a apli-
cação. Não adianta saber ver o mercado e 
ter conhecimento se não soubermos empa-
cotar o produto ou serviço a ser entregue, 

se não soubermos superar os obstáculos 
e, principalmente, sermos mais astutos e 
intrépidos que os concorrentes. A inovação 
é um aprendizado. Neste domínio, os erros 
devem ser premiados tanto quanto os acer-
tos. A diferença entre eles é simplesmente 
temporal. Aprender com os erros são os de-
graus obrigatórios para o sucesso. Esta é a 
minha ideia de inovação.

O Brasil é um dos países que menos re-
gistram patentes, embora já invista em 
ciência valores próximos aos de econo-
mias desenvolvidas, segundo a Unes-
co, que analisou o desempenho global 
entre 2002 e 2008. O motivo, de acor-
do com o relatório, é que a ciência no 
Brasil ainda depende muito do dinheiro 
público, e os pesquisadores estão, em 
sua maioria, nas universidades. Como o 
senhor avalia esta questão? O que pode 
ser feito para mudar esse contexto?
Não se deve ter ilusões: a ciência deve ser 
financiada com o dinheiro público. Isto 
ocorre em todos os países desenvolvidos. 
Para se ter uma ideia, em 2010 o governo 
dos Estados Unidos, disponibilizou 11 bi-
lhões de dólares somente para pesquisas 
na área da saúde. Sustentar a ciência, a 
geração e a sistematização da informação 
é uma atividade que torna uma sociedade 
melhor e mais competitiva. A questão de se 
ter mais pesquisadores nas empresas é uma 
questão de cultura e de oportunidade. De-
pendendo da atividade econômica, do tipo 
e do tamanho do negócio, não se justifica 
ter doutores intramuros. Deve-se pensar o 
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Pinotti e uma das inovações 
desenvolvidas por sua equipe, a luva 
robotizada, capaz de restaurar os 
movimentos da mão e do punho de 
pessoas com lesão no plexo braquial, 
muito comum em jovens que 
sofreram acidente com motocicletas
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mercado como um ecossistema e, portanto, 
sujeito à lei da seleção natural. Se não há 
muitos doutores nas empresas, isto signifi-
ca que as empresas sobreviveram sem eles 
até agora, por que mudar isso? É verdade 
que muitos estão amotinados em feudos, é 
verdade que nosso ecossistema não favore-
ce a inovação e, culturalmente, punimos de 
forma severa o erro. É verdade também que 
se colocarmos um doutor em uma empresa, 
existe uma grande probabilidade de não se 
saber o que fazer com ele. Esta culpa não é 
somente do empresário. Muitos dos nossos 
pesquisadores, doutores ou mestres, não 
têm a mínima noção de como podem se in-
serir em uma empresa. É necessário quebrar 
isso. Por um lado, os empresários precisam 
descobrir que a inovação tecnológica pode 
ser um caminho para o sucesso. No contex-
to econômico mundial, talvez seja a única 
chance de sobrevivência. Por outro lado, 
nossos doutores devem estar acostumados 
a pensar de forma empreendedora. 

Como assim?
Não precisamos que todos façam isso. Ci-
ência básica é também muito importante.
Cientistas preocupados com os fenômenos 
fundamentais devem ser incentivados à ex-
celência acadêmica, é ela que sustentará o 
futuro. No entanto, novas músicas devem 
ser tocadas para atrair mentes brilhantes às 
empresas. Além disso, profissionais com 
treinamento em negócios devem ser atraídos 
para a inovação tecnológica. Em 2010, tive a 
oportunidade de visitar os Estados Unidos, a 
convite da Eisenhower Fellowships, para co-
nhecer como é o processo norte-americano 
de inovação. Uma das coisas que mais me 
chamou a atenção, e que no Brasil temos 
muito poucos, é a grande quantidade de 
profissionais que se dedicam em conectar 
o conhecimento à aplicação. Estes profis-
sionais, em sua maioria, têm treinamento 
em negócios (economia e administração) e, 
junto com os cientistas e empresários, for-
matam o produto, serviço ou o negócio. Na 
minha opinião, devemos espalhar o perfume 
do empreendedorismo no ar. A ser respirado 
pelos empresários que devem estar atentos 
às novas oportunidades de negócio escon-
didas nas universidades ou nas mentes 
dos doutores que eles não valorizam. Este 
perfume também deve atrair os pensamen-

tos e a imaginação da massa de doutores 
que o nosso país gera todos os anos. Nas 
universidades, nossos alunos (tanto de pós 
como de graduação) devem ser incentivados 
a pensar e a agir de forma empreendedora. 
Em alguns países, como Israel (que visitei 
recentemente a convite da FAPEMIG), o em-
preendedorismo é praticado desde o ensino 
médio. O governo, por sua vez, é o vento 
necessário para que o perfume do empre-
endedorismo seja espalhado à sociedade. 
Os resultados são evidentes, sustentáveis e 
geram os necessários benefícios, tais como 
emprego, renda e bem estar.

Qual é a relação entre propriedade intelec-
tual e inovação aberta (open innovation)?
Segundo Bronwyn Hall, da Universidade 
da Califórnia, em Berkeley, nos Estados 
Unidos, à primeira vista a propriedade in-
telectual e o conceito de inovação aberta 
são conflitantes. Os direitos de proprieda-
de intelectual têm a intenção de evitar que 
as ideias e as patentes protegidas por uma 
determinada empresa sejam utilizadas por 
suas concorrentes. Por outro lado, a inova-
ção aberta implica que as ideias transitem 
para fora da empresa, é claro, com a expec-
tativa de receber novas ideias em troca. No 
entanto, estes dois conceitos não são anta-
gônicos, ao contrário, a propriedade inte-
lectual é a melhor garantia de uma empresa 
para realizar a inovação aberta porque estão 
devidamente registrados quais as etapas, 
processos ou conceitos que vieram das par-
tes. Considerando que nenhuma empresa é 
capaz de gerar intramuros toda a tecnologia 
necessária para o desenvolvimento de seu 
negócio, a estratégia de inovação aberta é 
muito conveniente. No Brasil, a maioria das 
empresas ainda nem chegou ao estágio de 
terem uma política interna de propriedade 
intelectual bem definida. Sem essa defini-
ção, a inovação aberta é inócua ou, se mal 
conduzida, é o caminho mais rápido para a 
extinção da empresa.

Qual a principal diferença do processo 
de produção e patentes nos EUA e no 
Brasil? É correto dizer que o Brasil não 
incentiva o inventor a continuar o pro-
cesso de criação?
Como foi citado anteriormente, a patente é 
um instrumento para proteção de uma ideia, 

produto ou processo e evitar que outros a 
utilizem. No entanto, como o processo de 
manutenção da patente exige investimen-
to financeiro, não faz sentido manter uma 
patente se ela não for licenciada ou se a 
empresa não produz aquilo que protegeu. 
Nesta lógica, quem deve ter a propriedade 
da patente ou deve fazer uso da licença são 
empresas que produzem e/ou comerciali-
zam os produtos desta patente. Nos Estados 
Unidos, as patentes são registradas pelas 
empresas, porque o capital intelectual e de 
geração de tecnologia estão, em sua maio-
ria, nas empresas. Além disso, a legislação 
norte-americana favorece a transferência 
das tecnologias geradas nas Universida-
des (financiadas com recursos públicos) 
às empresas (Bayh-Dole Act, promulgada 
pelo Congresso dos Estados Unidos em 
12 de dezembro de 1980). No Brasil, temos 
marcos legais importantes, como a Lei de 
Inovação (Lei 10.973 de 02 de Dezembro de 
2004) e, em Minas Gerais tivemos da sorte 
de termos a Lei Mineira de Inovação (Lei 
17.348 de 18 de Janeiro de 2008). É impor-
tante notar que existem 23 anos de diferença 
entre a implementação de Leis sobre a ino-
vação entre o Brasil e os Estados Unidos. 

Podemos dizer que estamos no caminho?
Os nossos marcos legais ainda necessitam 
de ajustes, mas estamos no caminho. Não 
é correto dizer que o Brasil não incentiva o 
inventor. Isto porque o motor que move o 
inventor não depende do país ou do contex-
to, é um dom, uma capacidade inata. Aqui 
vale ressaltar a diferença entre inventor e 
empreendedor. Quase nunca se encontra 
um inventor que seja empreendedor ou um 
empreendedor que seja inventor. Geralmen-
te, estes dois seres são feitos de diferentes 
matérias. Se imaginarmos os cientistas 
como potenciais inventores, o Brasil, nos 
últimos anos, tem dado um grande incentivo 
aos inventores no seu processo de criação 
ao ampliar os programas de financiamento 
à pesquisa. O que o Brasil ainda faz pouco 
é incentivar o outro ser, o outro ator funda-
mental à inovação, o empreendedor. Não há 
dinheiro disponível para levar uma ideia a 
se transformar em um protótipo. Estes re-
cursos são chamados de “seed money” 
(em português, capital semente) e são fun-
damentais para se começar um negócio. É 
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claro, investe-se em uma ideia e, portanto, 
há muito risco e, por isso, fundos de inves-
timento e grandes empresários aguardam 
pelos sobreviventes desta primeira fase. 
Nesta próxima fase, o negócio mostrou-se 
viável e os riscos são menores. É importante 
lidar com a ideia de risco e com a remunera-
ção adequada para quem corre mais riscos. 
Inventor não corre risco, é um ser idealista, 
persistente, ingênuo e avesso a qualquer 
atividade que o tire do prazer intelectual de 
materializar suas ideias. O empreendedor 
é movido a adrenalina, o risco faz parte de 
seu vocabulário, é intrépido,   aprende com 
os erros, persistente, paciente e focado. O 
Brasil deve criar mais empreendedores, ali-
mentá-los e deixá-los errar à vontade. Com 
esta ajuda aos empreendedores, não tenham 
dúvidas, o sucesso virá.

Qual o futuro da inovação tecnológica 
no Brasil?
O futuro depende da eficiência com que va-
mos conseguir sensibilizar a sociedade da 
importância da inovação. Um otimista diria 
que o processo de geração de empreende-
dores é inevitável e que devemos cuidar para 
que este processo seja perene e coincidente 
com o crescimento econômico. Um pessi-
mista diria que não conseguiremos gerar a 
massa de empreendedores a tempo antes do 
fim do nosso bônus demográfico. Eu aconse-
lho a estarmos atentos para evitar o cenário 
pessimista a fim de que possamos navegar 
nos mares desejados pelos otimistas.

Qual a importância da integração de 
áreas para o avanço das pesquisas 
científicas?
Existem vantagens e desafios em se traba-
lhar nas fronteiras das áreas do conheci-
mento. Uma vantagem obvia é o comparti-
lhamento de diferentes visões de um mesmo 
problema e, a partir dai, pode-se construir 
novos conceitos e novos paradigmas, que 
seriam muito difíceis de se obter sem o co-
nhecimento ou o olhar de outras áreas. O 
principal desafio é a codificação do conhe-
cimento em cada área. Codificação diferente 
traz nova linguagem, que deve ser absorvida 
e aprendida. Neste caso vale as palavras do 
poeta “New lands, new birds. New birds, 
new songs” (“Novos lugares, novos pássa-
ros. Novos pássaros, novas músicas”). Nas 

áreas de atuação do Labbio e do Lapan, a 
integração é fundamental para a geração da 
inovação. Esta integração exige percepção, 
sensibilidade, paciência e muita humildade. 
Aceitar novos dogmas e novas realidades 
são muito mais difíceis do que se imagina. 
Esta integração é muito rara, ao mesmo tem-
po em que é preciosa e produtiva. Devem-se 
criar mais oportunidades de integração. Na 
Johns Hopkins University existem reuniões 
do que eles chamam de “polinização cruzada 
de ideias”, nas quais médicos, engenheiros, 
físicos, bioquímicos reúnem-se para dis-
cutir assuntos específicos como uma nova 
estratégia de diagnóstico descentralizado de 
DST (doenças sexualmente transmissíveis) 
em adolescentes. O professor Thomas Al-
len, do MIT, me recomendou uma estratégia 
bem interessante e inusitada para promover 
a interação entre diferentes áreas: estabe-
lecer uma cafeteria ou lanchonete equidis-
tante dos institutos que se deseja misturar 
os pesquisadores. Esta estratégia, segundo 
Allen, já produziu excelentes resultados. 
Quem disse que conversas durante um café 
ou um almoço rápido não podem gerar boas 
ideias ou novos negócios? Alguns recém-
-inaugurados centros de pesquisa adotaram 
em sua arquitetura básica os conselhos do 
professor Allen, como pude comprovar em 
Stanford e em Wisconsin.

O que é preciso para criar um sistema 
de ciência, tecnologia e inovação no 
país, que realmente funcione?
Na minha opinião, falta aumentar a quanti-
dade de três ingredientes para que o sistema 
de ciência, tecnologia e inovação funcione: 
paciência, busca pela excelência e empreen-
dedores intrépidos. A paciência é importante 
para colhermos os frutos do imenso esforço 
que foi realizado em nosso país na área da 
ciência. A produção de ciência qualificada 
no Brasil, medida em publicações cientifi-
cas, é maior que a soma de todos os países 
da América Latina (incluindo o México). É 
certo que para sustentar nosso desenvol-
vimento precisamos produzir mais, formar 
muito mais mestres e doutores do que já 
formamos. No entanto, nunca devemos dei-
xar de buscar a excelência, que é o que vai 
garantir que a busca pelo resultado numéri-
co não esteja dissociado pela qualidade. O 
professor Celso Pesce, da Escola Politécni-

ca da USP, sempre alerta que pior do que 
não formar engenheiros é formá-los mal. 
Ainda em relação à busca da excelência, de-
vemos estar atentos ao excessivo valor que 
se dá à produção em termos de números em 
detrimento da qualidade. A excelência não 
significa produzir mais artigos científicos e, 
sim, o poder de transformar a sociedade e a 
economia a seu redor. 

Como um sistema de avaliação pode 
identificar a excelência?
Ao descrever o sistema de avaliação da pós-
-graduação em Stanford, eu ouvi a seguinte 
avaliação: “este sistema é muito interessante 
e realmente organiza o ranqueamento ao de-
finir regras claras de avaliação. No entanto, 
possui uma falha grave que vocês devem 
estar atentos. Tal sistema não identifica a 
excelência. Se fizesse um paralelo com um 
exército, este sistema organiza do soldado 
raso ao coronel, mas não é capaz de formar 
os verdadeiros generais”. Gostaria de com-
partilhar esta avaliação com os leitores. A 
busca da excelência, e principalmente, seu 
reconhecimento, é fundamental ao Brasil. 
A inovação está patinando porque os em-
preendedores intrépidos não conseguem 
fazer seu trabalho. As patentes são comer-
cializadas ou licenciadas pela expectativa de 
direito porque no Brasil uma Carta Patente 
demora dez anos para ser emitida (enquanto 
que em alguns países isto ocorre de três a 
seis meses). É claro que se deve reconhecer 
o excelente trabalho que o Instituto Nacional 
de Propriedade Intelectual (Inpi) vem reali-
zando nos últimos anos, tendo que tirar o 
atraso de décadas de descaso. Neste caso, 
apelo aos leitores a usar da paciência por-
que certamente vamos chegar lá. 

@
Leia no blog
a entrevista na íntegra, com o 
professor Pinotti comentando 
suas principais pesquisas.
http://fapemig.
wordpress.com 
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“(...) Esta fonte é para uso de todos 
os sedentos. Toma a tua parte. Vem a estas 
páginas e não entraves seu uso aos que 
têm sede”. As palavras da poetisa Cora Co-
ralina ilustram a página de apresentação do 
Portal ERA Virtual – Museus. Embora ex-
traídas de uma publicação de 1981 (Vintém 
de cobre - Meias confissões de Aninha), 
elas soam atuais e adequadas ao contexto 
de um mundo em que a internet torna sem 
limites a difusão das informações. Exata-
mente por isto os versos foram escolhidos 
para apresentar o site, um projeto inovador 
que busca divulgar amplamente os mu-
seus brasileiros e seus acervos, por meio 
de recursos tecnológicos que possibilitam 
a visitação virtual desses ambientes.

O ERA Virtual – Museus (www.era-
virtual.org) surgiu a partir da experiência já 
acumulada por seus idealizadores na utili-
zação de soluções multimídia para registro 
e divulgação de atividades culturais. “Sou 
um autodidata nesta área”, brinca o diretor 
do projeto, Rodrigo Coelho, que começou 
atuando em festivais culturais, há cerca de 
15 anos, e desde então cria produtos tec-
nológicos especializados para o setor. Foi 
o resultado de um desses trabalhos multi-
mídias que inspirou a criação do portal. “O 
cliente ficou tão surpreso com o resultado 
que pensei na hora: temos que levar isto 
para as exposições e museus”, lembra. Na-
quele momento, surgiu a ideia de criar um 
ambiente que proporcionasse às pessoas 
a possibilidade de viajar pelos museus do 
país, conhecendo em detalhes seus acervos, 

Arte ao
alcance de todos
Portal disponibiliza modelo pioneiro de 
visita virtual a museus, democratizando 
acesso aos acervos nacionais

Virgínia Fonseca
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pela internet. Desenvolvido pela Empório de 
Relacionamentos Artísticos (ERA), o projeto 
tem sido viabilizado pelos incentivos fiscais 
da Lei Rouanet – Lei Federal de Incentivo à 
Cultura – e da Lei Estadual de Incentivo à 
Cultura do Estado de Minas Gerais.

Por meio das visitas virtuais a exposi-
ções permanentes e temporárias de museus 
brasileiros o projeto propõe não apenas a 
divulgação desses acervos, mas a democra-
tização do acesso às informações, já que as 
exposições podem ser visualizadas em en-
dereço da web de acesso público e gratuito. 
O portal também foi criado com o intuito 
de ser adotado como material didático para 
utilização online gratuita em escolas e insti-
tuições culturais, assim como canal de pes-
quisa. Em Minas estão contemplados atual-
mente Museu de Artes e Ofícios, Museu do 
Oratório, Casa Fiat de Cultura, Museu Casa 
Guignard e Museu Casa Guimarães Rosa. 
Além destes, já estão no ar Casa de Cora 
Coralina (GO); Museu Nacional do Mar e 
Museu Victor Meirelles (SC); Museu da Re-
pública e Casa da Ciência (RJ).

Fórmula de sucesso
Cultura, acessibilidade, internet e 

alta tecnologia. Segundo os gestores do 

Era Virtual, esta é a fórmula que dá consis-
tência ao trabalho e que tem possibilitado 
seu reconhecimento em várias esferas da 
sociedade – desde instituições públicas e 
financiadores a cada visitante, conforme 
mostra o Livro de Visitas do site.

A visita virtual, pautada em imagens 
360º, é guiada por áudio (em português, 
inglês, espanhol ou francês) e setas indi-
cam a direção a seguir, como se o inter-
nauta estivesse mesmo percorrendo, passo 
a passo, os corredores e salas do museu – 
um mapa geral de cada instituição norteia 
o “turista”, indicando os pontos a serem 
explorados. Os textos também podem ser 
visualizados e foram aplicados suportes 
multimídias interativos que reproduzem 
experiências do espaço real. Esses ele-
mentos dão ao portal não apenas o caráter 
de interatividade, mas de acessibilidade. 
“A acessibilidade foi consequência do pro-
fundo desejo de democratizar o acesso à 
cultura e conhecimento sobre o Brasil reu-
nidos nesses ambientes”, analisa Coelho.

Atualmente, novas ferramentas estão 
em estudo, como explicações em Libras 
(Língua Brasileira de Sinais), acionamento 
dos direcionais por comando de voz e até 
uma tecnologia que conduza a navegação 

Carla Sandim, a curadora do projeto, Célia Corsino, e Rodrigo Coelho: 
trabalho conquistou reconhecimento dos museus e do público

Foto: ERA
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a partir do movimento dos olhos. “Ava-
liamos também inserir imagens em 3D e 
a adaptação para  tablets, estamos cons-
tantemente em busca de novas técnicas, a 
evolução não pode parar”, afirma o diretor. 
Além disso, existe a preocupação de que o 
site não seja “pesado” a ponto de inviabili-
zar o carregamento em algumas máquinas. 
“Costumamos usar o Youtube como com-
paração, um computador com 1G de me-
mória RAM, capaz de baixar vídeos desse 
site, está apto a visitar o ERA”, explica.

Para chegar ao modelo de navegação 
do portal foi necessária uma minuciosa 
análise. “No processo de desenvolvimen-
to do ERA Virtual fizemos uma intensa e 
exaustiva pesquisa nos sites dos mais 
diversos e importantes museus do mun-
do”, lembra a coordenadora de produção, 
Carla Sandim. Segundo ela, uns apresen-
tavam inovações em um determinado se-
tor, alguns em outros, mas nunca pareciam 
completos e suficientemente interativos 
aos olhos da equipe. “Com criatividade e 
muito estudo fomos assimilando as ten-
dências e expondo nossas ferramentas”, 
conta. Foram dois anos de trabalho até que 
o site entrasse no ar, em março de 2010, 
então com cinco museus, sempre incluin-
do 100% do acervo – o que também cons-
titui um diferencial.

Segundo o diretor de Linguagens 
Museológicas da Superintendência de 
Museus e Artes Visuais (Sumav), Thiago 
Costa, a linguagem e os recursos do ERA 
Virtual apresentam os acervos dos museus 
de uma forma correta tecnicamente e ao 
mesmo tempo lúdica, possibilitando leitu-
ras que a visita física às vezes não permite. 
“O acervo é a alma dos museus. Este aces-
so aproxima-o dos visitantes, tirando-o 
do pedestal e colocando o museu na mão 
do internauta”, analisa. “A geração extre-
mamente midiática de hoje exige projetos 
deste tipo e os museus precisam se conec-
tar com este público para justificarem sua 
existência”, completa.

Distribuição do conhecimento
Dados do Instituto Brasileiro de 

Museus (Ibram) mostram que 80% dos 
municípios do país não possuem espaços 
de memória ou galerias de arte. Por outro 
lado, 74 milhões de brasileiros têm aces-
so à internet (dados do último trimestre 
de 2010), número que cresce dia a dia. 
“Reflexos dessa realidade são percebidos 
no livro de visitas do próprio site, em que 
muitas mensagens são sobre a maravilha 
de se poder visitar museus mesmo não 
tendo nenhum em sua cidade ou não ha-
vendo nenhuma perspectiva de viagem às 

As escolas
que tiverem interesse em receber o 
DVD com os acervos dos Museus 
podem entrar em contato pelo Fale 
Conosco do site ERA Virtual.

 O Museu do Oratório, Ouro Preto, 
é uma das instituições que podem 
ser visitadas virtualmente, graças 

aos recursos aplicados no site

Foto: Rodrigo Coelho/ERA
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cidades-sede das instituições participan-
tes”, aponta Sandim.

Rodrigo Coelho reitera que a grande 
vantagem do projeto é a possibilidade de 
superar dificuldades físicas, financeiras 
ou culturais de acesso ao conhecimento. 
“Criamos o projeto pensando em levá-lo 
até aqueles que não têm condições de sair 
da sua cidade para visitar uma instituição 
cultural e ficamos surpresos ao constatar 
que a abrangência é muito maior: existem 
pessoas que sequer podem sair de um 
quarto de hospital, mas que agora têm ao 
alcance esta experiência”, avalia.

Além do internauta, outro público prio-
ritário em que os responsáveis pelo projeto 
inicialmente pensaram foram os estudantes. 
“Criar uma ferramenta para que professores 
pudessem montar aulas a partir do conheci-
mento organizado dentro dos mais diversos 
museus era um dos principais objetivos”, 
afirma Coelho. A ideia foi considerada bem-
-vinda e a Secretaria de Educação à Distân-
cia do Ministério da Educação programou a 
distribuição de DVDs com as visitas virtuais 
do projeto para as escolas públicas do país. 
“São 146 mil DVDs que, segundo o ex-se-
cretário Carlos Eduardo Bielschowsky, atin-
girão pelo menos 25 milhões de crianças no 
país”, contabiliza Coelho.

Para garantir ao público a disponi-
bilidade de um número maior de acessos 
simultâneos e operação ininterrupta, por 
indicação do Ministério da Ciência e Tec-
nologia, os servidores do portal estão ago-
ra locados no Internet Data Center (IDC) 
da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 
(RNP). O que resulta em estabilidade; 
monitoramento contínuo da disponibilida-
de dos serviços e da banda; informações 
detalhadas sobre os serviços e geração de 
relatórios em tempo real via web; porta de 
acesso à Rede Ipê, a Internet acadêmica 
brasileira de alta velocidade.

Perspectivas
O ano de 2010 caracterizou-se pela 

apresentação do ERA Virtual – Museus 
para o público e também para institui-
ções interessadas em participar e apoiar 
a iniciativa. “O projeto firmou-se como 
referência na democratização do acesso 
à cultura e recebeu o apoio de entidades 

como o Comitê Internacional de Mu-
seus, Ministério da Ciência e Tecnologia, 
Ministério da Educação, Superintendên-
cia de Museus de Minas, entre outras”, 
analisa Coelho. Dentro da nova fase do 
projeto, serão incluídas a Pinacoteca do 
Estado de São Paulo, o Museu do Univer-
so e vários outros, com foco na área de ci-
ência e tecnologia. Os parques nacionais, 
considerados verdadeiros museus vivos, 
também serão digitalizados.

A equipe, que hoje conta com  qua-
se 40 pessoas, segue em um trabalho 
constante de pesquisa de recursos técni-
cos inovadores e inclusão de mais mu-
seus.  Ao final de 2011, serão pelo menos 
mais 20 instituições contempladas. Entre 
as metas, está a implantação de um pro-
jeto educativo para atuação junto às es-
colas, com propostas de apropriação das 
visitas virtuais pelos professores – como 
material didático diferenciado, dentro da 
realidade atual do uso da internet e a di-
vulgação em hospitais e centros de recu-
peração – como atividade cultural de fácil 
acessibilidade. Para este segundo pro-
cesso, o diretor planeja treinar um grupo 
de multiplicadores voluntários.

Nas escolas, a divulgação está tendo 
início por meio de palestras. Outra pro-
posta já em andamento é a de percorrer 
cidades do interior levando planetários 
infláveis para a projeção do ERA Virtual, 
proporcionando uma visita coletiva de 
dezenas de alunos por sessão a diversos 
museus do país.

Paradigmas
Segundo os idealizadores, o público, 

assim como os dirigentes comprometidos 
com a inclusão social, sempre receberam 
com entusiasmo o projeto, mas houve algu-
mas instituições que a princípio apresentaram 
resistência, pois temiam expor suas salas e 
acervos na internet. Por meio da atuação da 
museóloga do projeto, Célia Corsino, profis-
sional que tem seu trabalho reconhecido na-
cionalmente e atua também junto à Unesco, 
o voto de confiança dos museus foi obtido.

O principal receio era de que as 
pessoas perdessem o interesse em visi-
tar fisicamente o ambiente.  “É necessário 
conhecer para desejar. Estamos abrindo as 

portas dos museus para que as pessoas 
os conheçam e desejem vivenciá-los pre-
sencialmente, uma experiência única e in-
substituível”, afirma Coelho. Thiago Costa 
ratifica que o trabalho desenvolvido pela 
ERA Virtual é de suma importância para os 
museus do Brasil, pois, ao mesmo tempo 
em que fornece acesso aos acervos e in-
formações, apresenta o espaço e também o 
entorno dessas instituições, instigando no 
público a vontade de conhecê-las fisica-
mente. “No caso da Casa Guignard e Casa 
Guimarães Rosa, que são geridos pela Su-
perintendência de Museus e Artes Visuais, 
diversos visitantes postaram no mural que 
se sentiram estimulados a conhecer os 
museus após a visita virtual”, comenta.

A resistência inicial também surgiu 
por não se considerar as visitas à ver-
são  online  do museu como visitações, o 
que, segundo Sandim, é um equívoco. 
“As visitas online devem e serão contabi-
lizadas, pois o internauta pode acessar o 
conhecimento organizado naquele espaço 
tanto quanto o visitante real. O projeto pre-
vê o envio de relatórios da visitação aos 
museus a cada seis meses”, complementa.

A partir da exposição destes ar-
gumentos, após a publicação do proje-
to online com boa repercussão na mídia, 
as resistências estão desaparecendo. “O 
que tem ocorrido agora é o contato dos 
museus de todo o Brasil requisitando a 
construção virtual de suas exposições”, 
comemora Sandim.

O diretor de Linguagens Museoló-
gicas da Sumav acredita que a iniciativa 
pode ajudar a alterar, em longo prazo, um 
dado contraditório. “O Brasil possui três 
vezes mais museus que salas de cinema, 
mas o público presente nestes espaços é 
proporcionalmente inverso. Penso que 
um projeto interativo e de qualidade como 
este pode auxiliar no processo de tornar os 
museus espaços mais interessantes para o 
público em geral”, conclui Costa.

Até o momento, os museus foram 
visualizados virtualmente por 450 mil 
usuários únicos, considerando-se apenas 
as visitas pelo site. “Fora as pessoas que 
tiveram e terão acesso por outros meios, 
como os DVDs e computadores em que o 
acervo foi gravado”, ressalta Sandim.
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Em busca do 
peixe maior

Pesquisa investiga as 
“faces” da pobreza no País 
e revela, em meio às ondas 
“da realidade brasileira”, 
o impacto benéfico 
da educação sobre a 
disparidade de renda

Maurício Guilherme Silva Jr.
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Conforme apregoa a antiquíssima 
metáfora motivacional, “melhor do que 
doar o peixe ao homem” seria “ensiná-lo 
a pescar”. Assaz desgastado, o referido 
adágio popular há muito se adéqua a ar-
gumentações as mais diversas, principal-
mente no que diz respeito ao debate em 
torno da instauração de políticas públi-
cas. Muitos são os críticos que o utilizam, 
por exemplo, com o intuito de detratar 
mecanismos governamentais de transfe-
rência de renda. No Brasil, tais analistas 
enxergam em programas como o Bolsa-
-Família – carro-chefe das iniciativas de 
combate à pobreza nos governos Lula e 
Dilma Rousseff – a máxima representa-
ção da “oferta de peixes sem estímulo à 
pescaria”. Por outro lado, na opinião dos 
entusiastas do modelo, não haveria outro 
modo eficaz de melhoria da desigualdade 
no País, senão, justamente, pelas mãos 
do Estado, sempre estendidas àqueles 
que carecem de ajuda básica.

Frente à dualidade dos discursos 
arquetípicos para análise da distribuição 
pública de “cardumes” – e/ou “linhas, 
anzóis” e demais aparatos de sobrevivên-
cia social –, pode-se dizer que o profes-
sor Márcio Antônio Salvato, doutor em 
Economia pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) do Rio de Janeiro e coordenador do 
curso de Economia do IBMEC/Minas Ge-
rais, percebe erros e acertos em ambas as 
argumentações. Autor de diversos artigos, 
projetos e pesquisas sobre os fatores res-
ponsáveis pelo aumento e/ou diminuição 
dos índices de desigualdade no Brasil, 
o pesquisador ressalta, em primeiro lu-
gar, que as iniciativas governamentais de 
transferência de renda precisam ser com-
preendidas como ponto de partida rumo a 
objetivos maiores – estes, sim, de grande 
fôlego: “Programas como o Bolsa-Família 
são importantes a curto prazo, pois melho-
ram as condições básicas de vida da popu-
lação. Com o passar do tempo, contudo, 
é preciso criar possibilidades para que as 
pessoas não dependam mais desta fonte 
de renda. Isso só será possível com o estí-
mulo, por exemplo, à educação”.

Para além das divergências entre 
defensores e inimigos dos programas 

de transferência de renda no Brasil, o 
mais relevante a desvendar e discutir são 
mesmo as especificidades da pobreza no 
País, assim como os “antídotos” aptos a 
combatê-la. Neste sentido, as pesquisas 
desenvolvidas e coordenadas por Márcio 
Salvato – a exemplo de “O impacto da edu-
cação sobre a distribuição de renda: uma 
decomposição da disparidade de renda por 
níveis educacionais para Minas Gerais”, 
que contou com financiamento da FAPE-
MIG – buscam não apenas compreender 
a “identidade” da desigualdade brasileira, 
mas também problematizar métodos capa-
zes de diminuir seus efeitos. 

As “faces” da pobreza
Diante do desafio de desvendar as 

“faces” da pobreza, na referida pesquisa 
– que se restringia a Minas Gerais, mas 
teve seu “universo” de análise ampliado 
a todas as unidades da Federação –, uma 
série de etapas precisou ser cumprida 
pelos estudiosos. O trabalho foi reali-
zado, hierarquicamente, em função de 
“três níveis de agregação”: Brasil, Região 
Sudeste e Minas Gerais. Posteriormente, 
investiu-se na produção de artigos sobre 
as demais regiões. 

No estudo, “decompôs-se” o índice 
de desigualdade – por meio do método 
denominado Theil-T –, com base em dados 
recolhidos diretamente da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (PNAD), re-
alizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Além disso, tomou-se 
como período de investigação a era pós-
-Plano Real, época em que o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) aponta 
redução da desigualdade no País. 

Na primeira etapa da pesquisa, 
buscou-se compreender o panorama da 
distribuição de renda na região investi-
gada (no caso aqui discutido, o Brasil). 
Pretendia-se, assim, “fotografar” a escala 
da distribuição de renda, o que auxiliaria 
os pesquisadores a definir os índices da 
chamada “linha de pobreza”. Tal “linha-
-limite”, abaixo da qual os indivíduos são 
categorizados como “pobres”, é demar-
cada segundo o método da Paridade do 
Poder de Compra (PPC). 

Trata-se de método alternativo à 
taxa de câmbio, reconhecido in-
ternacionalmente, que relaciona 
o poder aquisitivo das pessoas 
ao custo de vida local, para cál-
culo do poder de compra entre 
dois países.
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Existem, contudo, inúmeros outros parâme-
tros para delimitação da linha de pobreza numa so-
ciedade. No caso da pesquisa coordenada por Salvato, 
privilegiou-se a análise dos graus de indigência com 
base nos valores do salário mínimo. Trata-se da se-
guinte estratégia metodológica: caso a renda per capita 
das famílias analisadas seja menor do que ½ salário, 
pode-se falar em clãs “pobres”; de outro modo, caso 
tal índice seja inferior a ¼, está-se diante de indivídu-
os considerados “miseráveis”. 

Para calcular a pobreza das famílias brasileiras, 
empregou-se o indicador generalizante FGT (cuja sigla 
refere-se aos autores que o criaram: Foster, Greer e Thor-
becke), métrica subdividida em três distintas categorias, 
responsáveis por ampliar o nível de detalhes dos resulta-
dos objetivos: o chamado FGT Zero revela a proporção do 
número de pessoas abaixo da linha de pobreza, dividido 
pelo total da população; o FGT 1 pondera a distância dos 
indivíduos em relação a tal linha (ou o “hiato de pobreza”, 
segundo termo técnico), e, por fim, o FGT 2 demarca a 
“severidade da pobreza” dos cidadãos investigados. 

“No caso deste último indicador, quanto maior 
a distância das pessoas em relação à linha de pobreza, 
mais severa é sua situação. Para melhoria da vida de tais 
indivíduos, é muito maior o custo das políticas públicas”, 
explica Márcio Salvato. É o caso daqueles que vivem em 
áreas com real dificuldade de acesso à informação, onde 
muitos não sabem, nem mesmo, de seu direito aos tais 
programas de transferência de renda. 

Nação e educação:
rima perfeita

Em linhas gerais, duas são as formas básicas para 
diminuição dos índices de pobreza. A primeira delas diz 
respeito ao desenvolvimento econômico, que acaba por 
se traduzir em aumento generalizado da renda da popu-
lação, pois, “com o crescimento do país, muitas famílias 
deixam para trás a linha da pobreza”, explica Salvato. A 
segunda alternativa rumo à melhoria das condições de 
vida dos cidadãos refere-se ao decréscimo – mesmo em 
cenário de pouco ou nenhum avanço da economia local 
– dos terríveis índices de desigualdade social. 

No Brasil, os indicadores de pobreza começaram 
a declinar com o início do Plano Real, nos anos 1990, 
fruto do cenário de estabilização e crescimento que se 
manteve, segundo Salvato, até 2002. A partir de então, 
já no governo Lula, revelou-se intensa a queda nos índi-
ces da desigualdade de renda. “Em grande parte, devido 
à oficialização dos programas de transferência de renda, 
o que inclui não só o Bolsa-Família, mas também a me-
lhoria das pensões e aposentadorias”.

Numa nação, tais fatores de disparidade acabam, 
nas palavras do próprio Salvato, “por criar grupos bas-

Há um comparativo internacional, por exemplo, que infere a linha 
de pobreza a partir de coeficiente nutricional. Pesquisa-se, neste 
sentido, quanto custa para que cada família ingira determinado 
número de calorias diárias.
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tante distintos”, em função das diferenças 
– às vezes, abissais – de renda. Entre tais 
“fatores”, importante citar questões relacio-
nadas ao nível educacional, à raça, ao gêne-
ro e aos chamados “atores de segmentação” 
(região geográfica de moradia das famílias; 
grau de urbanização e características do se-
tor e da situação de trabalho). 

Para além dos problemas econômi-
cos, portanto, a desigualdade brasileira 
afirma-se como fruto da “má distribuição 
de oportunidades de inclusão”, o que 
culminará com baixa capacidade de mo-
bilidade social – ou, em outros termos: 
chances reduzidas de os cidadãos deixa-
rem a situação de pobreza. Neste cenário, 
dentre os determinantes da renda e sua 
distribuição numa sociedade, seria funda-
mental o acesso das pessoas a políticas 
educacionais de alta qualidade. Afinal, 
pobreza se “cura” a longo prazo, princi-
palmente, com investimento – concreto, 
não metafórico – no mais nobre e singelo 
dos substantivos: educação. 

“Os benefícios do investimento em 
capital humano, com ênfase em projetos 
educacionais, ajudam a atingir outras 
dimensões do desenvolvimento, como 
segurança, justiça e inclusão social, além 
de produtividade e sustentabilidade”, res-
salta Salvato. Segundo o pesquisador, o 
crescimento dos níveis de escolaridade 
proporciona, a longo prazo, uma posi-
tiva reação em cadeia:  “A ampliação da 
produtividade dá-se em função da rápida 
adaptação aos novos processos produti-
vos. Além disso, verifica-se maior reno-
vação tecnológica devido ao investimento 
em capital humano. Por fim, educação 
resulta em inclusão social”. 

Assim, a “equação social” acaba por 
se revelar mais bem composta e igualitá-
ria: quando o capital humano – devida-
mente munido de educacional formal – é 
mais bem dividido entre as pessoas, “a 
alocação da renda também deve ser mais 
bem distribuída, considerando-a como um 
dos principais determinantes da dispari-
dade”, ressalta Salvato. Em suma, numa 
única expressão: mais educação, menos 
pobreza. “No Brasil, a partir de 1990, am-
plia-se o acesso da população aos proje-
tos educacionais. Essa geração chega aos 

anos 2000 com mais poder, justamente, 
por sua maior mobilidade social”, expli-
ca. Além disso, a ampliação dos índices 
de renda da população dá-se junto, por 
exemplo, à evolução da escolaridade das 
famílias brasileiras, geração a geração: se 
o avô era analfabeto, o pai conclui ensino 
fundamental e o filho – com mais acesso 
ao conhecimento formal – conquista, por 
vezes, o título de “doutor” (para usar, aqui, 
a antiga alcunha destinada aos homens 
com diploma universitário).

Resultados
Como já ressaltado, buscou-se 

“decompor”, na pesquisa, os índices 
de desigualdade, para facilitar o enten-
dimento da disparidade social no País. 
Neste sentido, analisaram-se os dados 
coletados junto ao IBGE e à PNAD se-
gundo as seguintes categorias de aná-
lise: 1) Desigualdade intra-grupo edu-
cacional; 2) Desigualdade inter-grupo 
educacional e 3) Desigualdade intra-
-regiões. A primeira tipologia diz respei-
to à comparação da renda entre pessoas 
com “mesmo nível educacional”, grupo 
no qual a disparidade de salários tende a 
aumentar entre os indivíduos com mais 
de oito anos de educação formal. “À me-
dida que sobe o tempo dedicado aos es-
tudos, eleva-se a renda média. Por isso, 
as diferenças salariais revelam-se bem 
mais significativas”. Para que fique mais 
claro, pense o leitor, por exemplo, em 
dois engenheiros mecânicos, que, ape-
sar do tempo de preparação técnica, são 
remunerados de modo bastante díspar. 

No caso da categoria Desigualdade 
inter-grupo educacional – responsável 
por 30% da desigualdade brasileira – ve-
rificou-se que diversos outros elementos, 
além da educação, estimulam a disparida-
de entre os indivíduos com tempo variado 
de dedicação aos estudos. Por fim, a ti-
pologia Desigualdade intra-regiões mos-
trou, por exemplo, que 1/3 da desigual-
dade entre Sudeste e Nordeste pode ser 
explicada pelo aspecto educacional. “Não 
ganho menos por morar no Nordeste, mas 
porque as dotações daquela região – en-
tre as quais, a educação – são menores”, 
conclui Salvato. 

Projeto: “O impacto da educação sobre 
a distribuição de renda: uma decomposição 
da disparidade de renda por níveis 
educacionais para Minas Gerais” 
Coordenador: Márcio Antônio Salvato
Modalidade: Programa Pesquisador 
Mineiro (PPM)
Valor: R$ 48.000

“No caso deste último 
indicador, quanto 
maior a distância das 
pessoas em relação à 
linha de pobreza, mais 
severa é sua situação. 
Para melhoria da vida 
de tais indivíduos, é 
muito maior o custo das 
políticas públicas”

Márcio Antônio Salvato, 
coordenador do curso de Economia do IBMEC/Minas Gerais
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Povos como os egípcios e chineses, 
cerca de 3.000 a.C, já usavam o céu como 
referência para definir a passagem do tempo 
e as épocas mais adequadas para plantio e 
colheita de alimentos. Nas grandes navega-
ções, a observação da posição dos astros 
também era uma das formas de orientar as 
rotas. Da mesma forma, os antepassados 
interpretavam a vontade dos deuses por 
meio de fenômenos observados na abóbada 
celeste. Os mistérios do céu sempre exerce-
ram fascínio sobre o ser humano e motiva-
ram a criação de um campo de estudo es-
pecífico bastante antigo, a astronomia. Com 
o objetivo de despertar o interesse pela Ci-
ência, professores da Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU) criaram meios de levar 
à população conhecimentos e experiências 
diferentes nesta área.

Por meio do projeto “Entre lentes, 
luzes e sombras: divulgando a Astrono-
mia no Museu de Ciências da Dica”, um 
planetário insuflável foi montado na UFU 
e dois telescópios foram adquiridos, além 
de outros equipamentos. A ideia é promo-
ver divulgação científica incentivando o 
interesse e o ensino da astronomia para o 
público em geral e para os professores. As 
atividades têm sido realizadas de forma in-
tegrada ao Museu da Diversão com Ciência 
e Arte (Dica), implantado na UFU em 2005 
justamente com o intuito de aproximar a 
comunidade acadêmica e a população da 
ciência (Veja box).

Além de atender o público em geral, 
a proposta é focada especialmente nos 

Mais perto
das estrelas
Projeto sobre Astronomia aproxima Ciência e 
comunidade na Universidade Federal de Uberlândia Virgínia Fonseca

professores de escolas locais e futuros 
docentes – alunos de licenciaturas da Uni-
versidade direta ou indiretamente relacio-
nadas com as áreas de física e astronomia. 
De acordo com o coordenador do projeto, 
o professor da Faculdade de Educação da 
UFU Marcos Longhini, mesmo com alto 
potencial para despertar a curiosidade, a 
astronomia não tem seu ensino populari-
zado no Brasil. Assim, a proposta de ativi-
dades práticas pode ajudar a cobrir esta la-
cuna. “Os professores têm a oportunidade 
de acesso ao conhecimento propriamente 
dito e também de aproximar-se deste re-
curso que um dia poderão utilizar em sala 
de aula”, explica.

O céu é o limite
Inaugurado em setembro de 2009, o 

planetário insuflável  simula o céu notur-
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no em uma cúpula onde são projetadas 
imagens celestes. Desde 2010 está aberto 
à visitação de escolas do município – a 
capacidade é para em média 40 alunos 
e são organizadas sessões mensais no 
campus, além de atividades itinerantes. 
Segundo Marcos Longhini, o público é 
constituído em sua maioria por alunos do 
ensino fundamental. Cada sessão expli-
cativa tem duração média de 40 minutos, 
durante os quais são exibidas imagens 
de diversas condições do céu em dife-
rentes locais e épocas, de acordo com a 
temática em questão, permitindo observar 
constelações, planetas e galáxias sem in-
terferência da poluição atmosférica e da 
iluminação urbana. O processo é narrado, 
acompanhado de um fundo musical com 
efeitos sonoros.

O uso do telescópio é outro recurso 
disponível para atendimento às escolas e 
à comunidade. Dois equipamentos foram 
adquiridos para o projeto. Eles ficam dis-
poníveis na universidade e são utilizados 
ocasionalmente também em eventos da 
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cidade, como a Semana Nacional da Ciên-
cia e Tecnologia. “Percebemos que estes 
eventos externos chamam muita atenção, 
as pessoas vão, levam as crianças. O pú-
blico chega a ser maior e mais diversifica-
do”, avalia Longhini.

As explicações para o público ficam 
a cargo dos estudantes de graduação que 
atuam como bolsistas. Além dos quatro 
monitores e do coordenador do projeto, 
a equipe conta com apoio de outros dois 
professores que dão suporte aos traba-
lhos do museu: Sílvia Martins e Eduardo 
Takahashi, do Instituto de Física da UFU.

A implantação do projeto foi finali-
zada no 1º semestre de 2011 e o grupo 
se dedica agora à manutenção das ativi-
dades. Longhini acredita que as experi-
ências possibilitadas trazem benefícios 
para formação dos estudantes e da co-
munidade, envolvendo-os com o tema e 
proporcionando conhecimentos gerais, 
inclusive sobre os equipamentos – a 
maioria das pessoas, por exemplo, nun-
ca teve oportunidade de olhar através de 

um telescópio antes. Bernadete Santana, 
professora de ciências da rede municipal 
de ensino, já levou seus alunos ao pla-
netário e ao Museu Dica e percebe que 
eles se sentem mais motivados a apren-
der a teoria. “Contribui muito, pois veem 
na prática algo que antes era abstrato, o 
que dá uma noção mais real”, afirma. “É 
possível notar progressos inclusive no 
desempenho dos alunos, principalmente 
na realização dos trabalhos escolares”, 
acrescenta a professora, que também par-
ticipa de um curso de capacitação ofere-
cido pelo museu.

Longhini ainda vê ganhos para a uni-
versidade, uma vez que o projeto contribui 
para dar visibilidade ao espaço do museu 
e fortalece o trabalho de aproximação com 
a sociedade. “Os objetivos iniciais foram 
e têm sido atingidos, já que as atividades 
são permanentes, mas seguimos em busca 
de novidades”, adianta o coordenador.

As ações de divulgação da astrono-
mia do Museu da Dica receberam o nome 
de “Dicastronômica”. Outro projeto que 

@
O Museu Dica é aberto ao 
público de segunda a sexta, das 
8h às 11h30. Grupos compostos 
por mais de dez pessoas ou 
visitas em outros horários devem 
ser agendados previamente, pelo 
telefone (34) 3230-9517 ou pelo 
e-mail dica@infis.ufu.br.
Mais informações:
www.dica.infis.ufu.br.



se encontra em andamento dentro da pro-
posta é a “Trilha do Sistema Solar”, que 
também conta com o apoio da FAPEMIG. 
Por meio desta iniciativa, está sendo criada 
em um parque da cidade uma trilha para 
caminhada onde  serão instaladas réplicas 
dos planetas, respeitando suas proporções 
de tamanho e distância. “A intenção é dar 
às pessoas uma noção mais próxima de 
como seria isto no sistema solar”, conta 
Longhini. A grande “maquete” deve ficar 
pronta no começo de 2012, concretizando 
mais uma das ações dos pesquisadores no 
sentido de ampliar os espaços para contato 
com a ciência e levá-los para fora do am-
biente do museu.

Desmistificando o céu
do universo infantil

Muitos acontecimentos relaciona-
dos à astronomia estão presentes no co-
tidiano, como a passagem do tempo mar-
cada pela oscilação entre dias e noites, o 
movimento da lua e as estações do ano. 
Entretanto, a falta de aprofundamento no 
aspecto científico dos fatos e o caráter 
místico que envolve o tema acabam re-
forçando crendices e mitos. O professor 
Longhini cita como exemplos a influência 
dos astros no estado emocional das pes-
soas e a correlação entre a passagem de 
cometas e guerras ou pestes.

Nas sessões do planetário, como o 
público é constituído em sua maioria por 
crianças, são desmistificadas crenças que 
povoam seu imaginário, como a ideia de 
não poder apontar estrelas com o dedo, a 
“presença” de São Jorge na lua e o próprio 
fato de o astro poder ser visualizado duran-
te o dia. “Ao observar pelo telescópio eles 
querem saber se são Jorge está mesmo lá 
e explicamos que na verdade são apenas 
sombras”, exemplifica o professor. Segundo 
ele, as perguntas sobre extraterrestres estão 
entre as mais frequentes. São questões às 
vezes simples, mas que atingem o objetivo 
de ajudar a aproximar os participantes do 
entendimento da ciência.

Museu Dica

O Museu da Diversão com Ciência e Arte (Dica) tem como proposta cen-
tral a popularização do conhecimento científico. A iniciativa partiu de profes-
sores do Instituto de Física (Infis) da UFU que, para promover a aproximação 
entre o cidadão comum e a Ciência, investiram em um modelo baseado em 
atividades lúdicas e interativas. No final de 2004, a aprovação pela FAPEMIG 
do projeto “Ciência, Diversão e Arte” possibilitou a aquisição de experimentos 
na área de Física e em 2005 o Museu iniciou atividades de forma itinerante, 
devido à falta de espaço físico. Em 2006, com o nome de Espaço Ciência do 
Triângulo, o ambiente foi aberto para visitação de escolas da região, com o 
apoio da Escola de Educação Básica (Eseba) da UFU e, no ano seguinte, pas-
sou a contar com a colaboração do Instituto de Biologia (Inbio), permitindo a 
realização de atividades multidisciplinares.

Desde 2007 o Museu Dica, com o nome atual, funciona em uma área 
disponibilizada pelo Infis, em que foi montado um acervo de experimentos in-
terativos e jogos que permitem discussões sobre conceitos de ciência a partir 
de vivências e práticas. Para a professora do Infis e coordenadora do Museu, 
Sílvia Martins, o espaço abre o diálogo entre universidade e comunidade. “A 
Física, por exemplo, assusta pessoas de todas as idades, nossa proposta é 
quebrar esse mito, fazendo com que as novas gerações não tenham este medo 
intrínseco que separa as pessoas da ciência”, explica.

Além das visitas, o Museu promove cursos de formação continuada para 
professores, palestras de pesquisadores nas escolas e oficinas em que as pes-
soas têm a oportunidade de montar experimentos e aprender brincando. Outra 
participação destacada por Martins é a presença em eventos como a Semana Na-
cional da Ciência e Tecnologia, cuja próxima edição ocorre em outubro no mu-
nicípio. “Estamos coordenando a mobilização da cidade para o evento”, conta.
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Fotos: Gilberto Pereira

Alunos do ensino fundamental têm 
oportunidade de aproximar teoria e prática nas 

atividades do planetário e do Museu

Projeto: “Entre lentes, luzes e sombras: 
divulgando a Astronomia no Museu de 

Ciências da DICA”
Coordenador: Marcos Daniel Longhini  
Modalidade: Popularização da Ciência

Valor: R$ 111.720



MINAS FAZ CIÊNCIA • JUN/AGO 2011     43

21
3

4
5

5
 per


g

u
nta


s 

para



..

.

MINAS FAZ CIÊNCIA • JUN/AGO 2011     43

O autismo é uma doença que até 
o momento era considerada incurável, 
pelo fato de sua origem estar ligada a 
problemas nos neurônios que são as 
células mais delicadas do nosso corpo. 
Quando o senhor começou a estudar 
a doença e percebeu que encontrou 
um caminho que levaria ao desenvol-
vimento de um remédio que curasse 
crianças com autismo?

Comecei a estudar o desenvolvi-
mento do cérebro em 2002. Meu interes-
se por autismo e síndromes relacionadas 
começou em 2004. Desde então, sempre 
procurava uma forma original de contri-
buir para o entendimento e a cura do au-
tismo. Sabia que o uso de células-tronco 
poderia fornecer pistas fundamentais, mas 
não sabia como isso iria acontecer num 
futuro próximo. De forma inesperada, em 
2007, cientistas japoneses anunciaram 
que foram capazes de transformar células 
da pele de indivíduos adultos em células-
-tronco pluripotentes. Elas passavam a se 
comportar como se fossem células-tronco 
embrionárias humanas, podendo inclusive 
se diferenciar em neurônios. Estava num 
congresso quando vi pela primeira vez 
esses resultados. Na hora eu pensei “Se-
ria interessante repetir o protocolo com 
indivíduos autistas, ai teríamos neurônios 
autistas para estudo”. Voltei para o labora-
tório e repeti o ensaio. A partir daí, comecei 
a aplicar a tecnologia comparando neurô-
nios autistas com neurônios saudáveis, até 
encontrar defeitos. Uma vez que tínhamos 

Alysson Muotri

Formado em Biologia Molecular na Unicamp e doutor em Genética pela USP, Alysson 
Muotri desembarcou em 2002 nos Estados Unidos, onde fez pós-doutorado em 
Neurociências e Células-tronco no instituto Salk de Pesquisas Biológicas. Desde 

2008 é professor da Faculdade de Medicina da Universidade da Califórnia. Iniciou 
suas pesquisas sobre o autismo com o objetivo de encontrar a cura para a síndrome 

em 2004. Algumas drogas já estão sendo testadas em crianças com a doença e o 
pesquisador acredita que é questão de tempo consertar os neurônios do cérebro de 
um autista. A seguir, o cientista comenta a respeito de seus estudos com cérebros de 

pessoas afetadas pelo autismo e os caminhos para descobrir a cura para a doença.

claro quais eram os problemas com neurô-
nios autistas, tentamos consertá-los usan-
do algumas drogas. Funcionou. Quebra-
mos o dogma de que os neurônios autistas 
estavam danificados permanentemente.

O remédio em desenvolvimento 
já foi testado em dez crianças norte-
-americanas. Quais foram os resulta-
dos obtidos até o momento?

Por enquanto, está em fase clínica 1, 
ou seja, testando para verificar se a dro-
ga é tóxica ou não. Os experimentos não 
são desenhados para responder a eficá-
cia. Uma vez que se mostra que os efeitos 
colaterais são pequenos ou inexistentes, 
procede-se para a fase clínica 2, testando 
a eficácia num numero maior de pacientes.

O senhor poderia nos explicar a 
diferença entre um cérebro de uma 
pessoa saudável e o de um autista?

A grosso modo, as diferenças são 
imperceptíveis. Mas, quando você olha 
com mais cuidado, nos detalhes, percebe 
que algumas coisas são diferentes. Nosso 
trabalho permitiu que analisássemos os 
neurônios autistas de forma individualiza-
da, isolados do resto do cérebro, embaixo 
do microscópio. Isso nunca foi possível 
antes. Quando comparamos com neurô-
nios derivados de pessoas não-afetadas, 
notamos que o tamanho do núcleo era 
menor e o número de sinapses também 
estava reduzido. Essas alterações interfe-
rem na capacidade dos neurônios de se 

comunicar uns com os outros, afetando as 
redes nervosas que são responsáveis pelo 
comportamento humano.

Como as substâncias em teste agi-
riam para reverter o funcionamento dos 
neurônios do cérebro de um autista?

Sabemos que as substâncias utiliza-
das aumentaram o número de sinapses e 
a comunicação nas redes nervosas deriva-
das de pessoas com autismo. O mecanis-
mo de ação ainda é um mistério e estamos 
investigando isso em nível molecular

Quais são os riscos apontados 
pela pesquisa em desenvolvimento e 
quais as próximas etapas do estudo?

As drogas testadas em laboratório 
funcionaram muito bem nas condições de 
cultura, mas não sabemos como irão se 
comportar em um organismo inteiro. Existe 
risco de efeitos colaterais. Outro risco é de a 
droga não penetrar de forma homogênea no 
cérebro ou não funcionar para todos os pa-
cientes. Por isso mesmo estamos à procura 
de novas drogas, menos tóxicas, abrangentes 
e mais eficientes. Levamos três anos para tes-
tar duas drogas. Nossa meta é testar 75 mil 
novas drogas no próximo ano. É um proble-
ma de engenharia, não mais biológico.

Mais detalhes dessa saga podem ser 
encontrados no blog do pesquisador:

http://g1.globo.com/platb/espi-
ral/2010/11/29/combatendo-o-autismo-
-consertando-um-neuronio-de-cada-vez/
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Feito nuvens, diluem-se as frontei-
ras. No mais ágil dos átimos – e como a 
gota no oceano – tudo acaba por se inte-
grar de modo complexo, intenso. Formam-
-se, assim, os “tangenciamentos”: ciência 
e política, campo e cidade, urbano e rural, 
cultura e arte, vida e obra, ficção e realida-
de, teoria e prática, arte e ciência. Tudo se 
comunica, se toca, se interpenetra... Tudo, 
enfim, verte-se em diálogo. De modo bas-
tante sucinto, eis a inovadora proposta de 
Conversações – De artes e ciências, livro 
organizado pelo professor Cássio E. Viana 
Hissa, do programa de pós-graduação em 
Geografia da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG). 

Na obra, publicada pela Editora 
UFMG, diversos pesquisadores (entre os 
quais, Boaventura de Sousa Santos e Mil-
ton Santos), artistas (Jean-Louis Comolli, 
Gilberto Gil, Guto Lacaz), jornalistas, ar-

Diálogo
sem
fronteiras
Inspirada em livro 
da Editora UFMG, 
reportagem de Minas faz 
Ciência estimula livres 
“conversações” com o 
organizador da obra, o 
professor Cássio E. Viana Hissa

Maurício Guilherme Silva Jr.
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quitetos, geógrafos e estudantes de mes-
trado ou doutorado – ligados a inúmeras 
instituições e áreas do conhecimento – 
tratam de temas seminais ao mundo con-
temporâneo. Ao invés da solitária redação 
de artigos acadêmicos, contudo, preferem 
encontrar-se – virtual ou pessoalmente – 
para conversar e conversar e conversar... 
Acabam por estimular uma “nova estrutu-
ra” de debates: conversações, ao mesmo 
tempo, profundas, livres e criativas.

Assaz estimulado por tal instigante 
modelo de comunicação de ideias, este 
repórter de Minas faz Ciência propôs, 
ao organizador do livro, a aberta discussão 
de uma série de temáticas – a maior parte, 
relativa ao universo da produção científica. 
Nos textos a seguir (Entrevistas? Reporta-
gens? Livres conversações?), Cássio Hissa 
dedica-se ao exercício do pensar, incitado, 
de certo modo, pelas questões a ele ofe-
recidas – inicialmente – por e-mail, mas 
também desenvolvidas em divertidas con-
versas ao telefone. Devidamente divididas 
por temas, as respostas de Hissa podem 
ser tomadas por você, caríssimo leitor, 
como um convite ao rico “prosear” acerca 
das “coisas” – por vezes, complexas – da 
vida. Bom diálogo!

O projeto que culminou com a edição 
do referido livro inicia-se em 2004, 
ano de criação de um grupo de es-
tudos, leitura e produção de textos 
no Instituto de Geociências (IGC) da 
Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), com participação de estu-
dantes de graduação, mestrandos, 
doutorandos, além de professores do 
Departamento de Geografia e de ou-
tras unidades. 
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A íntegra das conversações com o pro-
fessor Cássio Hissa pode ser conferida 
no blog oficial do projeto Minas faz Ci-
ência: http://fapemig.wordpress.com.

@



A universidade e
os diálogos interrompidos

Lugar político da ciência moderna, de onde é pro-
ferido o discurso que deseja a primazia frente a todos 
os outros, a universidade moderna contribui para que o 
conhecimento seja esvaziado de mundo, das subjetivi-
dades, da emoção do afeto, do se deixar afetar. É preciso 
se deixar afetar para se reinventar a partir do contato 
dialógico com o outro. Mas há, desde sempre, nos ca-
minhos retos da universidade moderna, um elogio à 
desmobilização – já que se ensina uma ciência desvin-
culada da ação transformadora. Trata-se de um processo 
lento no interior do qual há um desvirtuamento da pala-
vra ciência, que se desloca de um de seus significados 
essenciais: sapiência.

Articulada a essa relativa desmobilização do sujeito, 
existe algo que se aproxima de certa transferência de respon-
sabilidades. Os estudantes também transferem a responsa-
bilidade pela sua própria formação para a universidade que, 
paternalista e conservadora, reproduz o imobilismo. Diante 
disso, são precárias as possibilidades de concepção de estu-
diosos que, com autonomia intelectual, sejam caracterizados 
pelo trânsito criativo. A universidade, por sua vez, não é fa-
cilitadora desse trânsito: ela reproduz a tradição do conheci-
mento fechado, a despeito de proferir, contraditoriamente, o 
discurso em prol do diálogo e da abertura. 

Nessas circunstâncias é que se deve focalizar a forma-
ção dos sujeitos – como ela tem sido: disciplinar, passiva, 
esvaziada de mundo – de modo a compreender as alterna-
tivas possíveis de subversão do imobilismo. Nesses termos 
poderemos pensar possibilidades de avanço da cultura da 
mobilidade.
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“Sujeitos do saber”
Os sujeitos do conhecimento deverão incorporar as 

suas vivências e experimentações diversas de mundo para 
que possam transformar-se em sujeitos do saber. Isso sig-
nificaria a incorporação de maturidade à leitura de mundo 
que devem fazer. Faço, portanto, uma distinção entre saber 
e conhecimento, do qual, a partir do advento da ciência 
moderna, progressivamente se esvai de sabedoria. Aos 
sujeitos do conhecimento cabe esse exercício de incorpo-
ração das vivências e experimentações de mundo, das sa-
bedorias do mundo, de modo a se transformarem e, a partir 
de então, sem constrangimentos, proferirem o discurso da 
transformação porque a ciência deverá sempre ser liberta-
dora para que seja ciência-saber.

Conversações:
a subversão do diálogo

As próprias conversações pedem uma forma diferente 
e subvertem o formato convencional. Talvez, mais do que o 
gênero ensaístico, exigem a presença do sujeito nos seus 
próprios texto e discurso, ao contrário dos gêneros con-
vencionais de escrita adotados pela ciência moderna. É tal 
presença, nessa estrutura, que poderá explicitar as diversas 
possibilidades de ultrapassagem não só do paradigma disci-
plinar, mas, também, do paradigma hegemônico que orienta 
a produção do conhecimento científico. Isso nos leva à ques-
tão da ausência dos sujeitos nas estruturas convencionais de 
publicação, que é mesmo contraditoriamente incentivada. 

Mas não é apenas isso. O sujeito tem a pretensão de estar 
ausente do seu próprio texto – como se isso fosse possível – para 
que ele adquira o status de científico. Será sempre muito extra-
vagante, para mim, a ideia de que tal assepsia seja provocadora 
e pré-requisito da construção do discurso científico rigoroso. 
Portanto, tocamos numa questão que está no centro do debate 
científico – talvez, principalmente, nas ciências humanas, mas não 
estou convicto de tal exclusividade – referente às transformações 
a serem operadas no modo de ver o mundo, no método, na abor-
dagem das questões. Fazer ciência, após todos esses séculos de 
história, com tantos problemas graves acumulados poderá ser, 
cada vez mais, fazer com o outro e para todos. 

Já não penso em teste de hipóteses nas ciências hu-
manas, mas na construção criativa e crítica de compreensões 
de mundo nas quais se exige a presença ativa dos sujeitos. 
A tese é uma interpretação convincente dos problemas do 
mundo abordados pela pesquisa científica. É uma leitura 
do mundo, uma representação. Assim penso a ciência: nos 
mesmos termos em que penso a arte. Entretanto, como a 
ciência moderna se afirma a partir da negação da subjetivi-
dade, ela também se afirma como a arte pervertida – ainda 
que, também, não deseje isso.

As próprias conversações pedem uma 
forma diferente e subvertem o formato 

convencional. Talvez, mais do que o 
gênero ensaístico, exigem a presença do 

sujeito nos seus próprios texto e discurso, 
ao contrário dos gêneros convencionais 

de escrita adotados pela ciência moderna.
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Sobre voos, arte e ciência
Poesia é voar fora da asa. Caso tome-

mos a ciência moderna como o exercício a 
substituir a poesia no texto de Manoel de 
Barros, sequer pensaríamos em asas. Pen-
saríamos, talvez, em amarras, censuras, 
ausência de liberdade, rotas retas, trilhos 
que nos levam para lugares já conhecidos, 
metodologias ou caminhos de pesquisa 
que antecipam resultados ou que reco-
lhem os dados necessários à corroboração 
de resultados previamente antecipados. Já 
nos projetos de pesquisa, há exigência de 
que se antecipem os resultados esperados: 
o que se pode pensar sobre isso? Como, 
antecipadamente, listar resultados pelos 
quais esperamos antes mesmo de iniciar 
a aventura da pesquisa? Pois se podemos 
fazer tal lista, não podemos pensar na pes-

quisa como aventura em direção ao que 
não se conhece e, conseqüentemente, está 
ameaçada a ideia de criatividade na pes-
quisa e, isso, já no desenho do projeto.

Caso possamos refletir, agora, acerca 
dos possíveis e necessários diálogos e en-
trecruzamentos envolvendo ciência e arte, 
pensaríamos a ciência como esse voo a per-
correr caminhos à margem das convenções 
científicas, de modo a, no percurso, fabricar 
outras memórias de ciência a interrogar os 
percursos convencionais. Esse voo à mar-
gem, por fora, poderá, aqui, inclusive, ser 
compreendido como impulso para adiante, 
para o alto, além do que convencionalmente 
se faz. A palavra impulso carrega, inclusive, 
um significado psicanalítico que contraria 
o projeto da ciência moderna que procura 
o controle de tudo e, a partir desse movi-

mento de deslocamento, estaria também se 
deixando afetar pela emoção, pela experi-
mentação de voo à fronteira. Aventurar-se, 
correr o risco: como nos diz também Renato 
Janine Ribeiro, em seu livro A universidade 
e a vida atual: Fellini não via filmes, publi-
cado em 2003, caso não haja risco nesse 
processo – no controle de tudo ou busca 
de controle de tudo – se não há aventura 
ou sensação de desconforto, como é que se 
pode admitir que se esteja pesquisando? 

A razão, desde sempre, desde as suas 
origens, é afetada pela emoção, pela experi-
mentação do mundo, pelas vivências dos su-
jeitos. Caso pensemos em arte e em ciência, 
sugiro que possamos refletir sobre as possi-
bilidades de uma ciência de alta intensidade 
– não apenas feita de arte, mas uma das ex-
pressões da arte de compreensão do mundo.

Menos luz, mais ousadia
A dúvida sobre tudo, diante das circunstâncias em 

que o conhecimento é produzido, deve ser posta em ques-
tão. Seria diferente se o discurso que procura legitimar a 
ciência moderna – como a palavra construída a partir da 
dúvida – fosse reafirmado, sem restrições, pelas práticas 
referentes à produção do conhecimento científico. Quem 
está definitivamente convencido de que as práticas rea-
firmam o discurso? Em várias áreas do conhecimento, os 
sujeitos, em suas pesquisas acadêmicas, dissertações e 
teses, movimentam-se à procura de zonas de conforto e, 
para tanto, esquivam-se das dúvidas, riscos e incertezas. 
Isso significa que, em geral, os sujeitos do conhecimento 
arriscam-se menos do que deveriam, percorrendo, prefe-
rencialmente, caminhos já plenamente iluminados. 

Por mais que pensemos a presente questão como peri-
férica, ela nos encaminha para o problema central. Vivemos 
o estágio – deste denominado status crítico – que se ca-
racteriza pela dúvida construída em torno da própria ciência 
que elabora mais certezas do que dúvidas. Por tais motivos, 
as melhores pesquisas são aquelas que nos desafiam com 
perguntas e dúvidas mais sofisticadas do que aquelas pró-
prias motivadoras da pesquisa. Elas nos desafiam porque 
são portadoras da ousadia e fizeram trajetórias de risco. A 
dúvida e desconfiança em torno da ciência, entretanto, não 
se dão propriamente – ou preferencialmente – nos interiores 
da própria ciência e da universidade modernas. Os sujeitos 
ditos não científicos, mas de ótima formação, de ampla vi-
vência, já questionam práticas e discursos, assim como re-
comendações de natureza política originárias de determina-
dos campos científicos. 

O homem e suas novas magias
A tecnologia sempre se apresentou, para os sujeitos, ao 

longo da história da modernidade, como uma espécie de magia 
provocadora de espanto e de sedução; e, do mesmo modo, de 
alienação em certo sentido – como se a técnica e os objetos 
tecnológicos passassem a existir independentemente da exis-
tência dos sujeitos e da cultura que produzem e na qual estão 
mergulhados. Desde os primeiros inventos, o homem experi-
menta uma espécie de espanto original diante das técnicas, que, 
aparentemente, vai se dissolvendo com a história do desenvol-
vimento tecnológico.

Nas modernidades mais contemporâneas, em primeiro lugar, 
é produzida uma leitura das técnicas do passado – dos inventos que 
ficaram para trás, por exemplo – que é desprovida de crítica porque 
descontextualizada historicamente; com isso, há, aparentemente, 
uma solvência do estado de espanto original. 

Em segundo lugar, nas modernidades mais contemporâneas, 
também, de modo articulado às leituras desprovidas de crítica, há 
sobrevalorização das tecnologias mais atuais. Trata-se de uma ten-
dência relativamente compreensível e própria da cultura moderna: 
a sobrevalorização presente do estado de mundo técnico-científico 
em relação ao passado. Entretanto, a perplexidade maior, que deve-
remos enfatizar na cultura moderno-ocidental, refere-se à amplia-
ção da alienação dos sujeitos em relação aos objetos tecnológicos. 
Isso se dá, certamente, em decorrência da velocidade de aperfei-
çoamento tecnológico sob a referência de modelos de produção, 
sempre a se completar, mas de alta sofisticação. Por sua vez, há 
certo apagamento do espanto original em razão da velocidade de 
obsolescência dos referidos objetos tecnológicos. Isso se dá, por 
exemplo, com a internet e com a multiplicidade de possibilidades 
ferramentais que sempre está a se completar.
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“A tecnologia sempre 
se apresentou, para os 

sujeitos, ao longo da 
história da modernidade, 

como uma espécie de 
magia provocadora de 
espanto e de sedução; 

e, do mesmo modo, 
de alienação em certo 

sentido — como 
se a técnica e os 

objetos tecnológicos 
passassem a existir 

independentemente da 
existência dos sujeitos e 
da cultura que produzem 

e na qual estão 
mergulhados.”

A ciência e o homem
Posso comentar o significado da ciência para o homem a 

partir de diversas experiências e vivências minhas fora e dentro 
da universidade. Mas é difícil construir tal separação porque 
levei e continuo levando, para a universidade, tudo o que experi-
mento fora. Portanto, desse lugar que é de dentro e fora, respon-
do: a ciência tem sido também ou principalmente – em diversas 
situações – um dos instrumentos de reprodução de um modo 
de vida que retira a humanidade do homem. Um dos pilares da 
modernidade, articulada ao modo de produção capitalista, que 
se radicaliza e se estende por todo o corpo ocidental do mundo, 
a ciência moderna produz conhecimento que reproduz a socie-
dade tal como ela se configura ao longo da história. 

Há quem diga, na academia, que a universidade e a ciên-
cia são instâncias da sociedade e que, portanto, reproduzem 
a sociedade nos seus interiores. Assim, se o mercado tem o 
controle da vida e, ainda, perpassa todas as estruturas da so-
ciedade, ele está na universidade e contamina a produção da 
ciência. Por princípio, esse parece ser um bom discurso, que 
exime, ao mesmo tempo, universidade e ciência. Mas não con-
cordo com ele, pois é conformado e corrompido. Se o mercado 
está na universidade e contamina a produção científica, ele 
deve ser combatido na universidade para que a universidade 
resista como lugar de crítica social. É por tal motivo que a 
universidade deve se subverter de modo a corroer a presença 
do mercado e seus princípios – competição, por exemplo – e, 
sobretudo, nos interiores da universidade. É assim que são 
fortalecidos os territórios de resistência crítica e criativa na 
universidade. É assim que se redesenha a ciência de modo a 
redesenhar o seu discurso.

A ciência deverá se redesenhar, permanentemente, de 
modo a recuperar, através de nossas práticas, a sua condição 
de arte comprometida com a transformação do homem; essa 
arte engajada de interpretação e de representação do mundo. 
A ciência deverá se redesenhar e se subverter sempre, de 
modo a tomar partido e construir mais justiça, mais poesia, 
de modo a devolver o coração das coisas.
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SO judeu-polonês Ludwik Fleck (1896-

1961) era médico e, ao longo da vida, construiu 
carreira científica na área de microbiologia, 
com extensa publicação em importantes revis-
tas internacionais. Mas é por seu livro Gênese 
e desenvolvimento de um fato científico que ele 
é hoje conhecido, sendo considerado um dos 
mais importantes teóricos da história e sociolo-
gia da ciência. Com o lançamento da tradução 
em português da obra, os leitores brasileiros 
poderão conhecer melhor suas ideias.

A partir do exemplo da sífilis e de sua 
construção como doença, Fleck mostra como 
se dá o processo de legitimação de um cam-
po científico. Um dos conceitos chave de sua 
obra é o “coletivo de pensamentos”, um estilo 
de pensamento único, composto por conjunto 
de normas, saberes e práticas partilhados por 
um grupo. Os recém-chegados são socializa-
dos nesse estilo de pensamento particular e 
adotam, assim, determinada visão de mundo. 
Segundo o autor, cada profissional participa de 
vários coletivos de pensamento. Ao transitarem 
entre eles, promovem fluxos de ideias e concei-
tos e geram transformações mútuas desses es-
tilos. Esse movimento é que levaria à alteração 

de estilos de pensamento e da forma de se tratar 
um problema científico. 

Para Fleck, a ciência é uma atividade 
coletiva, que implica debates e divergências e 
apresenta sempre repostas provisórias. Quando 
foi lançado, em 1935, o livro não teve grande 
impacto. A redescoberta do texto aconteceu em 
1979, com o lançamento de uma edição em in-
glês apresentada pelo físico e historiador das 
ciências norte-americano Thomas Kuhn. Nela, 
o autor de “A estrutura das revoluções cientí-
ficas” admite que Fleck antecipa em seu livro 
muitas de suas ideias. Leitura indispensável 
para quem pesquisa ou se interessa pela área.

LIVRO: Gênese e desenvolvimento de um fato 
científico
AUTOR: Ludwik Fleck 
TRADUÇÃO: Georg Otte e Mariana Camilo de Oliveira
EDITORA: Fabrefactum 
TÍTULO ORIGINAL: Entstehung und Entwicklung 
einer wissenschaftlichen Tatsache: Einfuhrung in 
die Lehe vom Denkstil und Denkkollektiv
PÁGINAS: 205
ANO: 2010  

Legitimando o
campo científico

Misteriosíssimos labirintos se entre-
cruzam. De um lado, a fascinante e babilônica 
ficção do escritor argentino Jorge Luis Borges; 
de outro, as “poéticas” e múltiplas leis da me-
cânica quântica e seu “mundo microscópico”. 
O que prever de tal confluência de construções 
labirínticas? No caso dos leitores de Borges e a 
mecânica quântica, livro lançado em 2011 pela 
Editora Unicamp e que reúne textos de Alberto 
Rojo, professor da Oakland University, institui-
ção sediada em Michigan, há que se esperar 
uma tríade de possibilidades: conhecimento, 
arte e – por que, não? – divertimento.

Traduzido por Márcia Aguiar Coelho, o 
livro de Rojo – cujo título original, El jardín de 
los mundos que se ramifican: Borges e la me-
cánica cuántica, remonta diretamente ao clássi-
co conto do grande autor argentino – acaba por 
aproximar os leitores, mesmo os mais leigos, 
de um “universo dúbio” e (por isso, mesmo) 
assaz instigante, em que se revelam, de modo 
leve e espontâneo, a “poesia da física” e, ao 
mesmo tempo, a “física da poesia”. 

Neste sentido, para além da relação entre 
as escrituras de Borges e os preceitos quânticos, 
o “cardápio” de temas desenvolvidos por Rojo 
apresenta-se extenso, como se pode perceber pelos 
títulos de alguns dos textos reunidos no livro: “Li-
teratura e ciência”; “Eistein, 1905”; “Teletransporte”; 
“Aquarelas de Galileu”; “A parte e o todo”; “Acasos 
cotidianos”, “Física nos tangos” ou “A parábola do 
jorro d’água”. Diante de tais comentários sobre o 
tempo e suas composições – da ciência à literatura; 
da história à física –, muito haverá a ser saborea-
do por todo aquele que, fascinado por “labirintos”, 
busque mistérios sob os véus da vida. 

Livro: Borges e a mecânica quântica
Autor: Alberto Rojo
Tradução: Márcia Aguiar Coelho
Editora: Unicamp
Título original: El jardín de los mundos que se 
ramifican: Borges e la mecánica cuántica
Páginas: 144
Ano: 2011

As metáforas da física 
(e vice-versa)

O processo de conhecimento não é o proces-
so individual de uma “consciência em si” teórica; é 
o resultado de uma atividade social, uma vez que o 
respectivo estado do saber ultrapassa os limites da-
dos a um indivíduo (...). Se definirmos o “coletivo de 
pensamento” como a comunidade de pessoas que 
trocam pensamentos ou se encontram numa situação 
de influência recíproca de pensamentos, temos, em 
cada uma dessas pessoas, um portador do desenvol-
vimento histórico de uma área de pensamento, de um 
determinado estado do saber e da cultura, ou seja, de 
um estilo específico de pensamento. 

Entretanto, onde estão todos esses universos? 
Uma resposta é que podem estar ‘aqui’, onde está 
‘nosso’ universo. Segundo a teoria, esses universos 
não interagem, de maneira que não há razão para 
excluir a possibilidade de que estejam ocupando o 
mesmo espaço. Outra resposta é que os universos 
estejam ‘empilhados’ em uma dimensão adicional 
da qual nada sabemos. Essa possibilidade deve 
distinguir-se das ‘infinitas dimensões de tempo’ das 
quais Borges fala em seu ensaio sobre J. W. Dunne, 
em Outras inquisições.
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Cena da Eletroperformance, de Guto Lacaz, artista plástico que dialoga com as fronteiras da Ciência e da Tecnologia. Crédito da foto: Divulgação






